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ATO Nº. 1230/24 
 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo inciso XV, Art. 64 do Regimento Interno, e tendo em vista o contido nos Alepe Trâmite nºs 001932/2024 e 001990/2024 e no Ofício 
nº 011/2024, do Deputado Cléber Chaparral, 
RESOLVE: exonerar o servidor GIOVANE SOUZA DE AMORIM, do cargo em comissão de Assessor Especial, símbolo PL-ASC, 
nomeando para o referido cargo, PEDRO CESAR BARBOSA DE BRITO, atribuindo-lhe a gratificação de representação de 51,50% 
(cinquenta e um vírgula cinquenta por cento), a partir do dia 01 de março de 2024, nos termos da Lei nº 11.614/98, com as alterações 
que lhes foram dadas pelas Leis nºs 12.347/03, 13.185/07, 15.161/13, 15.985/17, 16.579/19 e 18.150 de 25 de abril de 2023. 
 

Sala Torres Galvão, 29 de fevereiro de 2024. 
 
 

Deputado ÁLVARO PORTO 
Presidente 

(REPUBLICADO POR INCORREÇÃO) 
 
 
 
 

ATO Nº. 1231/24 
 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo inciso XV, Art. 64 do Regimento Interno, e tendo em vista o contido nos Alepe Trâmite nºs 001932/2024 e 001990/2024 e, no Ofício 
nº 011/2024, Deputado Cleber Chaparral, Vice-Líder do União,   
RESOLVE:  exonerar o servidor PEDRO CESAR BARBOSA DE BRITO, do cargo em comissão de Assessor de Liderança, símbolo PL-
ASL, nomeando para o referido cargo, VANESSA SARAIVA DOS SANTOS, a partir do dia 01 de março de 2024, nos termos da Lei nº 
18.355, de 23 de outubro de 2023. 
 

Sala Torres Galvão, 29 de fevereiro de 2024. 
 
 

Deputado ÁLVARO PORTO 
Presidente 

(REPUBLICADO POR INCORREÇÃO)  
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
DÉCIMA SEGUNDA REUNIÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA VIGÉSIMA LEGISLATURA, 
REALIZADA EM 04 DE MARÇO DE 2024 ÀS 14:30 HORAS. 
 
 
 

ORDEM DO DIA 
 
 
Segunda Discussão do Projeto de Lei Ordinária nº 1125/2023 
Autor: Deputado Eriberto Filho 
 
Altera a Lei nº 16.241, de 14 de dezembro de 2017, que cria o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado de 
Pernambuco, define, fixa critérios e consolida as Leis que instituíram Eventos e Datas Comemorativas Estaduais, originada de projeto 
de lei de autoria do Deputado Diogo Moraes, a fim de instituir o Dia Estadual do Salva-vidas. 
 
Pareceres Favoráveis das 1ª, 3ª e 5ª Comissões. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 30/08/2023 
 
Segunda Discussão do Substitutivo nº 01/2023 ao Projeto de Lei Ordinária nº 1152/2023 
Autora: Comissão de Constituição, Legislação e Justiça 
Autor do Projeto: Deputado Henrique Queiroz Filho 
 
Altera a Lei nº 16.241, de 14 de dezembro de 2017, que cria o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado 
de Pernambuco, define, fixa critérios e consolida as Leis que instituíram Eventos e Datas Comemorativas Estaduais, originada de 
projeto de lei de autoria do Deputado Diogo Moraes, a fim de incluir a Semana Estadual de Incentivo e Conscientização ao 
Turismo Sustentável. 
 
Pareceres Favoráveis das 3ª e 5ª Comissões. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 13/12/2023 
 
Segunda Discussão do Projeto de Lei Ordinária nº 1328/2023 
Autor: Deputado Renato Antunes 
 
Altera a Lei nº 16.241, de 14 de dezembro de 2017, que cria o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado de 
Pernambuco, define, fixa critérios e consolida as Leis que instituíram Eventos e Datas Comemorativas Estaduais, originada de projeto 
de lei de autoria do Deputado Diogo Moraes, para incluir o Dia Estadual de Combate às Hepatites. 
 
Pareceres Favoráveis das 1ª, 3ª e 5ª Comissões. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 17/10/2023 

Segunda Discussão do Substitutivo nº 01/2023 ao Projeto de Lei Ordinária nº 1405/2023 
Autora: Comissão de Constituição, Legislação e Justiça 
Autor do Projeto: Deputado William Brigido 
 
Altera a Lei nº 16.241, de 14 de dezembro de 2017, que cria o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado 
de Pernambuco, define, fixa critérios e consolida as Leis que instituíram Eventos e Datas Comemorativas Estaduais, originada de 
projeto de lei de autoria do Deputado Diogo Moraes, a fim de incluir a Semana Estadual de Conscientização da Insuficiência Istmo 
Cervical. 
 
Pareceres Favoráveis das 3ª e 5ª Comissões. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 13/12/2023 
 
Segunda Discussão do Projeto de Lei Ordinária nº 1413/2023 
Autor: Deputado Joaquim Lira 
 
Denomina Quadra Poliesportiva Prefeito Manuel Plácido da Silva, a quadra de esportes da Escola de Referência em Ensino Médio 
Severino de Andrade Guerra, no município de Machados. 
 
Pareceres Favoráveis das 1ª, 3ª e 5ª Comissões. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 14/11/2023 
 
Segunda Discussão do Projeto de Lei Ordinária nº 1417/2023 
Autor: Deputado José Patriota 
 
Altera a Lei nº 16.241, de 14 de dezembro de 2017, que cria o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado de 
Pernambuco, define, fixa critérios e consolida as Leis que instituíram Eventos e Datas Comemorativas Estaduais, originada de projeto 
de lei de autoria do Deputado Diogo Moraes, para incluir a Festa dos Romeiros, no Município de Solidão. 
 
Pareceres Favoráveis das 1ª, 3ª e 5ª Comissões. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 15/11/2023 
 
Segunda Discussão do Projeto de Lei Ordinária nº 1426/2023 
Autor: Deputado Eriberto Filho 
 
Altera a Lei nº 16.241, de 14 de dezembro de 2017, que cria o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado de 
Pernambuco, define, fixa critérios e consolida as Leis que instituíram Eventos e Datas Comemorativas Estaduais, originada de projeto 
de lei de autoria do Deputado Diogo Moraes, a fim de instituir o Dia Estadual do Terapeuta Ocupacional. 
 
Pareceres Favoráveis das 1ª, 3ª e 5ª Comissões. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 21/11/2023 
 
Segunda Discussão do Substitutivo nº 01/2023 ao Projeto de Lei Ordinária nº 1453/2023 
Autora: Comissão de Constituição, Legislação e Justiça 
Autor do Projeto: Deputado Fabrizio Ferraz 
 
Altera a Lei nº 16.241, de 14 de dezembro de 2017, que cria o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado de 
Pernambuco, define, fixa critérios e consolida as Leis que instituíram Eventos e Datas Comemorativas Estaduais, originada de projeto 
de lei de autoria do Deputado Diogo Moraes, a fim de instituir a Festa e Novenário de Nossa Senhora do Patrocínio, no município de 
Belém do São Francisco.  
 
Pareceres Favoráveis das 3ª e 5ª Comissões. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 20/12/2023 
 
Discussão Única da Indicação nº 5507/2024 
Autor: Dep. Jeferson Timóteo 
 
Apelo à Governadora do Estado e ao Secretário de Recursos Hídricos e Saneamento no sentido de que seja realizado um estudo no 
saneamento básico do bairro Alto do Campos, no Município de Ipojuca, a fim de que sejam implantadas melhorias, principalmente nos 
pontos em que o saneamento básico é deficiente. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 28/02/2024 
 
Discussão Única da Indicação nº 5508/2024 
Autor: Dep. Jeferson Timóteo 
 
Apelo à Governadora do Estado e ao Secretário de Recursos Hídricos e Saneamento no sentido de que seja realizado um estudo no 
saneamento básico do bairro Alto da Palmeira, no Município de Ipojuca, a fim de que sejam implantadas melhorias, principalmente nos 
pontos em que o saneamento básico é deficiente. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 28/02/2024 
 
Discussão Única da Indicação nº 5509/2024 
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio 
 
Apelo à Governadora do Estado, ao Secretário de Saneamento de Recursos Hídricos do Estado e ao Presidente da COMPESA no 
sentido de viabilizarem, com urgência, melhorias no abastecimento de água da Rua Alto Engenho Velho, no Bairro de Engenho Velho, 
na Cidade do Jaboatão dos Guararapes. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 28/02/2024 
 
Discussão Única da Indicação nº 5510/2024 
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio 
 
Apelo à Governadora do Estado, ao Secretário de Saneamento de Recursos Hídricos do Estado e ao Presidente da COMPESA no 
sentido de viabilizarem, com urgência, melhorias no abastecimento de água da Rua 15 de Novembro, no Bairro dos Estados, na Cidade 
de Camaragibe. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 28/02/2024 
 
Discussão Única da Indicação nº 5511/2024 
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio 
 
Apelo à Governadora do Estado e à Secretária de Educação e Esportes do Estado no sentido de providenciarem a construção de uma 
Creche no bairro de Jardim Jordão, na Cidade do Jaboatão dos Guararapes. 

Ordem do Dia

Atos
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DIÁRIO OFICIAL DE - 28/02/2024 
 
Discussão Única da Indicação nº 5512/2024 
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio 
 
Apelo à Governadora do Estado e à Secretária de Saúde do Estado no sentido de viabilizarem melhorias para o posto de saúde do 
Retiro, no Bairro Socorro, no município de Jaboatão dos Guararapes. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 28/02/2024 
 
Discussão Única da Indicação nº 5513/2024 
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio 
 
Apelo à Governadora do Estado e à Secretária de Saúde do Estado no sentido de viabilizarem a construção de um posto de saúde, no 
Bairro de Prazeres, no município de Jaboatão dos Guararapes. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 28/02/2024 
 
Discussão Única da Indicação nº 5514/2024 
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio 
 
Apelo à Governadora do Estado e à Secretária de Saúde do Estado visando à construção de um posto de saúde no Bairro de 
Guararapes, no município de Jaboatão dos Guararapes. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 28/02/2024 
 
Discussão Única da Indicação nº 5515/2024 
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio 
 
Apelo à Governadora do Estado, ao Secretário de Defesa Social e ao Comandante Geral da Policia Militar do Estado visando o 
policiamento ostensivo na Rua Almirante Saldanha, no Bairro de Sucupira, na Cidade do Jaboatão dos Guararapes. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 28/02/2024 
 
Discussão Única da Indicação nº 5516/2024 
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio 
 
Apelo à Governadora do Estado, ao Secretário de Defesa Social e ao Comandante Geral da Policia Militar do Estado visando o 
policiamento ostensivo na Rua João Ramos, no Bairro das Graças, na Cidade do Recife. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 28/02/2024 
 
Discussão Única da Indicação nº 5517/2024 
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio 
 
Apelo à Governadora do Estado e à Secretária de Saúde no sentido de viabilizarem melhorias no posto de Saúde Quitandinha, no Bairro 
Socorro, no município de Jaboatão dos Guararapes. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 28/02/2024 
 
Discussão Única da Indicação nº 5518/2024 
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio 
 
Apelo à Governadora do Estado e à Secretária de Saúde no sentido de viabilizarem melhorias para a Policlínica Carneiro Lins, no Bairro 
de Prazeres, no município de Jaboatão dos Guararapes. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 28/02/2024 
 
Discussão Única da Indicação nº 5519/2024 
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio 
 
Apelo à Governadora do Estado, ao Secretário de Defesa Social e ao Comandante Geral da Policia Militar do Estado visando o 
policiamento ostensivo na Rua São Miguel, no Bairro de Prazeres, na Cidade do Jaboatão dos Guararapes. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 28/02/2024 
 
Discussão Única da Indicação nº 5520/2024 
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio 
 
Apelo à Governadora do Estado, ao Secretário de Defesa Social e ao Comandante Geral da Policia Militar do Estado visando o 
policiamento ostensivo na Rua Cassilândia, no Bairro de Candeias, na Cidade do Jaboatão dos Guararapes. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 28/02/2024 
 
Discussão Única da Indicação nº 5521/2024 
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio 
 
Apelo à Governadora do Estado, à Prefeita do Município de Itambé e ao Secretário de Turismo e Lazer do Estado visando a construção 
de um campo de futebol no município de Itambé. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 28/02/2024 
 
Discussão Única da Indicação nº 5522/2024 
Autora: Dep. Socorro Pimentel 
 
Apelo à Governadora do Estado, ao Secretário de Defesa Social do Estado e ao Chefe da Polícia Civil do Estado no sentido de 
viabilizarem a expansão das delegacias especializadas no interior de Pernambuco. 

DIÁRIO OFICIAL DE - 28/02/2024 
 
Discussão Única da Indicação nº 5523/2024 
Autora: Dep. Socorro Pimentel 
 
Apelo à Governadora do Estado e à Secretária de Ciência, Tecnologia e Inovação do Estado de Pernambuco, no sentido de viabilizarem 
o retorno do Programa Universidade para Todos em Pernambuco - PROUPE. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 28/02/2024 
 
Discussão Única da Indicação nº 5524/2024 
Autor: Dep. Henrique Queiroz Filho 
 
Apelo à Governadora do Estado, ao Secretário de Mobilidade e Infraestrutura do Estado de Pernambuco e ao Diretor-Presidente do 
DER/PE no sentido de que seja realizada ação de recomposição do acostamento e a sinalização horizontal e vertical da Rodovia PE-50. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 28/02/2024 
 
Discussão Única da Indicação nº 5525/2024 
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio 
 
Apelo ao Prefeito da Cidade do Jaboatão dos Guararapes e ao Secretário de Infraestrutura visando o calçamento da Rua Almirante 
Saldanha, no Bairro de Sucupira, na Cidade do Jaboatão dos Guararapes. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 28/02/2024 
 
Discussão Única da Indicação nº 5526/2024 
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio 
 
Apelo ao Prefeito da Cidade de Jaboatão dos Guararapes e ao Secretário de Infraestrutura visando o calçamento da Rua Cassilândia, 
no Bairro de Candeias, na Cidade do Jaboatão dos Guararapes. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 28/02/2024 
 
Discussão Única da Indicação nº 5527/2024 
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio 
 
Apelo ao Prefeito da Cidade de Jaboatão dos Guararapes e ao Secretário de Infraestrutura no sentido de providenciar o calçamento da 
Rua Bom Pastor, no Bairro de Candeias, na Cidade do Jaboatão dos Guararapes. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 28/02/2024 
 
Discussão Única da Indicação nº 5528/2024 
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio 
 
Apelo ao Prefeito da Cidade de Jaboatão dos Guararapes e ao Secretário de Infraestrutura no sentido de providenciarem o calçamento 
da Rua Mata Grande, no Bairro de Prazeres, na Cidade de Jaboatão dos Guararapes. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 28/02/2024 
 
Discussão Única da Indicação nº 5529/2024 
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio 
 
Apelo ao Prefeito da Cidade de Jaboatão dos Guararapes e ao Secretário de Infraestrutura no sentido de providenciarem o calçamento 
da Rua Maracanã, no Bairro de Prazeres, na Cidade do Jaboatão dos Guararapes. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 28/02/2024 
 
Discussão Única da Indicação nº 5530/2024 
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio 
 
Apelo à Governadora do Estado e à Secretária de Saúde no sentido de viabilizarem melhorias para o posto de Saúde da Família, na 
Avenida Mal. Cândido Rondon, no Bairro de Sucupira, na cidade de Jaboatão dos Guararapes. 
  
DIÁRIO OFICIAL DE - 28/02/2024 
 
Discussão Única da Indicação nº 5531/2024 
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio 
 
Apelo à Governadora do Estado e à Secretária de Saúde no sentido de viabilizarem melhorias para o posto de Saúde Jardim Prazeres 
I, na rua Mata Grande, no Bairro de Prazeres, na cidade de Jaboatão dos Guararapes. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 28/02/2024 
 
Discussão Única da Indicação nº 5532/2024 
Autor: Dep. Henrique Queiroz Filho 
 
Apelo à Governadora do Estado, ao Secretário de Mobilidade e Infraestrutura do Estado e ao Diretor-Presidente, do DER/PE no sentido 
de que seja realizada a “Operação Tapa-Buracos” na rodovia PE-123, no trecho do entroncamento com a BR-104, compreendendo o 
trecho urbano na cidade de Cupira.  
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 28/02/2024 
 
Discussão Única da Indicação nº 5533/2024 
Autor: Dep. Jarbas Filho 
 
Apelo à Governadora do Estado e ao Secretário do Desenvolvimento Agrário, Agricultura, Pecuária e Pesca do Estado no sentido de 
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que sejam perfurados e instalados poços tubulares com a finalidade de ampliar o abastecimento de água nas comunidades rurais de 
pequenos produtores na região semiárida de Pernambuco, nos municípios de Afrânio, Betânia, Bodocó, Buíque, Dormentes, Feira Nova, 
Itaíba, Ibirajuba, Ipubi, Lagoa Grande, Granito, Machados, Mirandiba, Moreilândia, Paranatama, Parnamirim, Pedra, Salgueiro, Santa 
Cruz e Tacaimbó. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 28/02/2024 
 
Discussão Única da Indicação nº 5534/2024 
Autor: Dep. Joel da Harpa 
 
Apelo ao Prefeito da Cidade de Paulista, ao Secretario de Infraestrutura e ao Secretário de Obras e Serviços Públicos no sentido de solicitar 
o serviço de reforma da praça do casarão, localizada na Rua Santo Antônio, no bairro de Jardim Paulista Baixo, no município de Paulista. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 28/02/2024 
 
Discussão Única da Indicação nº 5535/2024 
Autor: Dep. Izaias Régis 
 
Apelo à Governadora do Estado e ao Presidente da COMPESA no sentido de regularizarem o abastecimento de água, em todos os 
bairros do município de Garanhuns. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 28/02/2024 
 
Discussão Única da Indicação nº 5536/2024 
Autor: Dep. Luciano Duque 
 
Apelo à Governadora do Estado e ao Secretário de Defesa Social do Estado no sentido de instalar um Batalhão Integrado Especializado 
- BIESP, no município de Serra Talhada. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 28/02/2024 
 
Discussão Única da Indicação nº 5537/2024 
Autor: Dep. Luciano Duque 
 
Apelo à Governadora do Estado e ao Secretário de Mobilidade e Infraestrutura no sentido de solicitar o asfaltamento da VPE 391, no 
trecho entre o distrito de Riacho do Meio, localizado em Tuparetama até a sede do município. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 28/02/2024 
 
Discussão Única da Indicação nº 5538/2024 
Autor: Dep. Adalto Santos 
 
Apelo à Governadora do Estado, ao Diretor Presidente do CPRH e à Presidente da Associação Brasileira de Energia Eólica no sentido de que 
seja regulado o distanciamento mínimo da instalação de aerogeradores em relação a edificações residenciais no município de Caetés. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 28/02/2024 
 
Discussão Única da Indicação nº 5539/2024 
Autor: Dep. Adalto Santos 
 
Apelo à Governadora do Estado, ao Secretário de Mobilidade e Infraestrutura de Pernambuco e ao Diretor Presidente do DER no sentido 
de solicitar a requalificação asfáltica da PE-17, no município de Jaboatão dos Guararapes. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 28/02/2024 
 
Discussão Única da Indicação nº 5540/2024 
Autor: Dep. Adalto Santos 
 
Apelo à Governadora do Estado e ao Diretor Presidente do DER visando o recapeamento da PE-499, no município de Terra Nova, no 
Sertão do Estado. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 28/02/2024 
 
Discussão Única da Indicação nº 5541/2024 
Autor: Dep. Adalto Santos 
 
Apelo à Prefeita do município de Camaragibe e ao Secretário Municipal de Infraestrutura no sentido de solicitar a poda das árvores e 
das vegetações que estão invadindo a via e atrapalhando o trânsito na Estrada dos Macacos. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 28/02/2024 
 
Discussão Única da Indicação nº 5542/2024 
Autor: Dep. Adalto Santos 
 
Apelo à Governadora do Estado, à Secretária Estadual de Saúde e ao Secretário Municipal de Saúde de Araçoiaba no sentido de 
intensificarem as companhas de vacinação de combate à dengue no município de Araçoiaba. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 28/02/2024 
 
Discussão Única da Indicação nº 5543/2024 
Autor: Dep. Adalto Santos 
 
Apelo à Governadora do Estado e ao Secretário de Mobilidade e Infraestrutura visando à conclusão das obras na PE-045, 
especificamente no trecho que liga os municípios de Vitória de Santo Antão e Escada.  
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 28/02/2024 
 
Discussão Única da Indicação nº 5544/2024 
Autor: Dep. Adalto Santos 
 
Apelo à Governadora do Estado, ao Secretário de Defesa Civil de Pernambuco e ao Secretário de Mobilidade e Infraestrutura visando 
à conclusão da obra da barragem, localizada no município de Barra de Guabiraba.  
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 28/02/2024 
 
Discussão Única da Indicação nº 5545/2024 
Autor: Dep. Adalto Santos 
 
Apelo à Governadora do Estado e ao Secretário de Mobilidade e Infraestrutura visando à conclusão das obras na PE-203, que fica entre 
a BR-424 e o município Lagoa do Ouro.  
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 28/02/2024 
 
Discussão Única da Indicação nº 5546/2024 
Autor: Dep. Adalto Santos 
 
Apelo à Governadora do Estado, ao Secretário Estadual de Defesa Social e ao Comandante Geral da Polícia Militar de Pernambuco no 
sentido de reforçar o policiamento no município de Afogados da Ingazeira, localizado no Sertão pernambucano. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 28/02/2024 
 
Discussão Única da Indicação nº 5547/2024 
Autora: Dep. Rosa Amorim 
 
Apelo à Governadora do Estado, ao Prefeito da Cidade de Petrolina, ao Secretário de Criança e Juventude de Pernambuco, à Secretária 
de Educação e Esportes de Pernambuco, à Secretária de Educação, Cultura e Esportes de Petrolina e à Secretária de Desenvolvimento 
Social e Direitos Humanos de Petrolina no sentido de que sejam tomadas as providências cabíveis visando garantir acompanhamento 
pedagógico para crianças com Transtorno do Espectro Autista - TEA. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 28/02/2024 
 
Discussão Única da Indicação nº 5548/2024 
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio 
Apelo à Governadora do Estado, ao Secretário de Saneamento e de Recursos Hídricos do Estado e ao Presidente da COMPESA 
visando melhorias no saneamento básico da Rua Dona Margarida, no Bairro de Campo Grande, na Cidade do Recife. 

DIÁRIO OFICIAL DE - 29/02/2024 
 
Discussão Única da Indicação nº 5549/2024 
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio 
 
Apelo à Governadora do Estado, ao Secretário de Saneamento e de Recursos Hídricos do Estado e ao Presidente da COMPESA 
visando melhorias no saneamento básico da Rua Querência do Norte, localizada no Bairro do Curado, na Cidade do Recife. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 29/02/2024 
 
Discussão Única da Indicação nº 5550/2024 
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio 
 
Apelo à Governadora do Estado, ao Secretário de Saneamento e de Recursos Hídricos do Estado e ao Presidente da COMPESA 
visando melhorias no saneamento básico da Rua João André de Santana, localizada no Bairro de Santo Aleixo, na Cidade do Jaboatão 
dos Guararapes. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 29/02/2024 
 
Discussão Única da Indicação nº 5551/2024 
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio 
 
Apelo ao Prefeito da Cidade de Jaboatão dos Guararapes e ao Secretário de Infraestrutura no sentido de providenciarem o calçamento 
da Rua Bagre, no Bairro de Prazeres, na Cidade do Jaboatão dos Guararapes. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 29/02/2024 
 
Discussão Única da Indicação nº 5552/2024 
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio 
 
Apelo à Governadora do Estado, ao Secretário de Saneamento e de Recursos Hídricos do Estado e ao Presidente da COMPESA 
visando melhorias no saneamento básico da Rua Bagre, localizada no Bairro de Prazeres, na Cidade do Jaboatão dos Guararapes. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 29/02/2024 
 
Discussão Única da Indicação nº 5553/2024 
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio 
 
Apelo ao Prefeito da Cidade de Jaboatão dos Guararapes, ao Secretário de Infraestrutura e ao Diretor Presidente da Neoenergia em 
Pernambuco no sentido de viabilizarem, com a maior brevidade possível, a instalação da iluminação pública na Rua Bagre, no Bairro 
de Prazeres, Cidade do Jaboatão dos Guararapes. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 29/02/2024 
 
Discussão Única da Indicação nº 5554/2024 
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio 
 
Apelo ao Prefeito da Cidade do Recife, à Secretária de Infraestrutura e ao Diretor Presidente da Neoenergia em Pernambuco no sentido 
de viabilizarem, com a maior brevidade possível, a instalação da iluminação pública na Rua Abreus, no Bairro do Alto José Bonifácio, 
no município do Recife. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 29/02/2024 
 
Discussão Única da Indicação nº 5555/2024 
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio 
 
Apelo ao Prefeito da Cidade de Jaboatão dos Guararapes, ao Secretário de Infraestrutura e ao Diretor Presidente da Neoenergia em 
Pernambuco no sentido de viabilizarem, com a maior brevidade possível, a instalação da iluminação pública na Rua Dois, no Bairro de 
Vila dos Carneiros, no município de Jaboatão dos Guararapes. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 29/02/2024 
 
Discussão Única da Indicação nº 5556/2024 
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio 
 
Apelo ao Prefeito da Cidade de Camaragibe e ao Secretário de Infraestrutura, no sentido de providenciar o calçamento da Rua São 
Pedro, no Bairro Novo do Carmelo, na Cidade de Camaragibe. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 29/02/2024 
 
Discussão Única da Indicação nº 5557/2024 
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio 
 
Apelo ao Prefeito da Cidade de Olinda, ao Secretário de Obras e ao Diretor Presidente da Neoenergia em Pernambuco no sentido de 
viabilizarem, com a maior brevidade possível, a instalação da iluminação pública na Rua Armindo Cardoso Moura, no Bairro de 
Peixinhos, Cidade de Olinda. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 29/02/2024 
 
Discussão Única da Indicação nº 5558/2024 
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio 
 
Apelo ao Prefeito da Cidade do Recife e à Secretária de Infraestrutura objetivando o calçamento da Rua Abreulândia, no Bairro de 
Iputinga, na Cidade do Recife. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 29/02/2024 
 
Discussão Única da Indicação nº 5559/2024 
Autor: Dep. Antônio Moraes 
 
Apelo à Governadora do Estado e ao Diretor Presidente da Neoenergia Pernambuco no sentido de realizarem melhorias na Subestação 
de Energia no Distrito de Ponta de Pedras, no município de Goiana. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 29/02/2024 
 
Discussão Única da Indicação nº 5560/2024 
Autor: Dep. Fabrizio Ferraz 
 
Apelo à Governadora do Estado e ao Defensor Público-Geral de Pernambuco no sentido de promoverem a instalação e funcionamento 
de um núcleo especializado de apoio aos policiais do Estado de Pernambuco dentro da Defensoria Pública.  
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 29/02/2024 
 
Discussão Única da Indicação nº 5561/2024 
Autor: Dep. Jeferson Timóteo 
 
Apelo à Governadora do Estado, ao Secretário de Mobilidade e Infraestrutura, ao Diretor Presidente do DER/PE no sentido de que 
sejam instaladas faixas para travessia de pedestres, e fixadas placas de sinalização de área escolar no entorno do Campus Ipojuca 
do Instituto Federal de Pernambuco – IFPE, principalmente nas áreas mais próximas a entrada e a saída. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 29/02/2024 
 
Discussão Única do Requerimento nº 1662/2024 
Autor: Dep. Joel da Harpa 
 
Voto de Aplausos a mais antiga SINAGOGA KAHAL ZUR ISRAEL, reconhecida como a primeira Sinagoga das Américas, fundada na 
primeira metade do século XVII, localizada na Rua do Bom Jesus, no Recife Antigo, atualmente funciona como Centro Judaico de 
Pernambuco nele sendo retratado um importante período da história de Pernambuco com suas escavações arqueológicas, sendo o 
Arquivo Histórico Judaico de Pernambuco, onde a cultura religiosa seja verdadeiramente acessível e transformadora para todos os 
pernambucanos. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 28/02/2024 
 
Discussão Única do Requerimento nº 1663/2024 
Autor: Dep. Henrique Queiroz Filho 
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Voto de Aplausos ao Dr. Jorge Petribu, pelo recebimento da “Medalha do Mérito Legislativo”, honraria entregue pela Câmara dos Deputados 
a autoridades e personalidades que prestam serviços relevantes ao Poder Legislativo e ao Brasil. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 28/02/2024 
 
Discussão Única do Requerimento nº 1664/2024 
Autor: Dep. Lula Cabral 
 
Voto de Congratulações em celebração ao Dia Nacional do Imigrante Italiano no Brasil, comemorado em 21 de fevereiro. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 28/02/2024 
 
Discussão Única do Requerimento nº 1665/2024 
Autor: Dep. Gilmar Junior 
 
Voto de Aplausos em homenagem aos 35 anos de carreira do Sanfoneiro, cantor, compositor e produtor artístico, Raminho do Acordeon. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 28/02/2024 
 
Discussão Única do Requerimento nº 1666/2024 
Autor: Dep. Izaias Régis 
 
Voto de Congratulações com a Loja Mensageiros do Bem nº 812, Oriente de Garanhuns, pela passagem dos seus 120 anos de fundação, que 
ocorreu no dia 4 de fevereiro de 2024. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 28/02/2024 
 
Discussão Única do Requerimento nº 1667/2024 
Autor: Dep. Diogo Moraes 
 
Solicita que seja realizada uma Reunião em caráter Solene no dia 12 de agosto de 2024, em memória ao ex-governador Eduardo 
Campos, pela passagem dos 10 anos de seu falecimento. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 28/02/2024  
 
Discussão Única do Requerimento nº 1670/2024 
Autor: Dep. Izaias Régis 
 
Voto de Congratulações com o município de Brejão, pela passagem dos seus 66 anos de emancipação política, no dia 1º de março de 2024. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 29/02/2024 
 
Discussão Única do Requerimento nº 1671/2024 
Autor: Dep. Joel da Harpa 
 
Voto de Aplausos ao Policial Militar do CREED, Major QOPM Saulo Rogério de Araújo Cerqueira, por sua ação em 12 de fevereiro de 2024 
exaltando e promovendo a boa imagem da Instituição PMPE. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 29/02/2024 
 
Discussão Única do Requerimento nº 1672/2024 
Autora: Dep. Socorro Pimentel 
 
Voto de Aplausos à UniGrande, em comemoração ao seu primeiro aniversário de instalação no município de Araripina - PE. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 29/02/2024 
 
Discussão Única do Requerimento nº 1673/2024 
Autora: Dep. Delegada Gleide Ângelo 
 
Voto de Pesar pelo falecimento do senhor Sivaldo José Barbosa Leal, Dirigente do Partido Socialista Brasileiro – PSB em Olinda, ocorrido no 
dia 19 de fevereiro de 2024. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 29/02/2024 
 
Discussão Única do Requerimento nº 1674/2024 
Autor: Dep. Joel da Harpa 
 
Voto de Aplausos aos Policial Militar do CREED, 3º Sargento QPMG Jadeilson da Silva Menezes, por sua ação no dia 12 de fevereiro de 2024, 
não medindo esforços para garantir a segurança da sociedade pernambucana.  
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 29/02/2024 
 
Discussão Única do Requerimento nº 1675/2024 
Autor: Dep. Pastor Cleiton Collins 
 
Solicita que seja realizado um Grande Expediente em caráter Especial no dia 26 de junho de 2024, com a finalidade de marcar a 
importância da data estabelecida pela ONU como ‘‘Dia Internacional contra o Abuso de Drogas e o Tráfico Ilícito’’, no intuito 
de discutir no legislativo estadual a importância do combate às drogas. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 29/02/2024 
 
Discussão Única do Requerimento nº 1676/2024 
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio 
 
Voto de Congratulações com o Coronel Tibério César dos Santos, pelos excelentes serviços prestados à Polícia Militar do Estado de 
Pernambuco nesses mais 30 anos de carreira, após sua recente aposentadoria. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 29/02/2024 
 
Discussão Única do Requerimento nº 1677/2024 
Autor: Dep. Jarbas Filho 
 
Solicita que seja transcrito nos Anais desta Casa Legislativa o artigo intitulado: “Por uma nova indústria”, de autoria do Sr. Ricardo Essinger, 
Diretor-Presidente da Federação das Indústrias do Estado de Pernambuco – FIEPE, publicado na coluna Opinião do Diário de Pernambuco 
do dia 28 de fevereiro de 2024. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 29/02/2024 
 
Discussão Única do Requerimento nº 1678/2024 
Autora: Dep. Rosa Amorim 
 
Solicita que seja realizada uma Reunião em caráter Solene no dia 11 de março de 2024, a em homenagem aos 4 anos do Projeto Mãos 
Solidárias.  
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 29/02/2024 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

 
Convoco, nos termos do art. 125, I, do Regimento Interno desta Assembleia Legislativa, os Deputados: DÉBORA ALMEIDA 
(PSDB), JOÃO PAULO (PT), LUCIANO DUQUE (SOLIDARIEDADE), RENATO ANTUNES (PL), ROMERO ALBUQUERQUE 
(UNIÃO), SILENO GUEDES (PSB), WALDEMAR BORGES (PSB) e WILLIAM BRÍGIDO (REPUBLICANOS), membros titulares, e, 

na ausência destes, os Deputados suplentes: CORONEL ALBERTO FEITOSA (PL), DIOGO MORAES (PSB), ERIBERTO FILHO 
(PSB), FABRIZIO FERRAZ (SOLIDARIEDADE), JOAQUIM LIRA (PV), JOÃOZINHO TENÓRIO (PATRIOTA), KAIO MANIÇOBA 
(PP), MÁRIO RICARDO (REPUBLICANOS), ROMERO SALES FILHO (UNIÃO) para participarem da reunião a ser realizada às 
9h30min (nove horas e trinta minutos) do dia 5 (cinco) de março, terça-feira, do corrente ano, no Plenarinho II, Deputado João 
Lyra, localizado no Edifício Governador Miguel Arraes de Alencar, Rua da União, s/n, Boa Vista, onde estarão em pauta as 
seguintes proposições: 
 

DISTRIBUIÇÃO: 
 

I) PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA: 
 
1) Projeto de Lei Ordinária nº 1640/2024, de autoria da Deputada Simone Santana (Ementa: Dispõe sobre a Política Estadual de 
Promoção de Mulheres e Meninas em Espaços de Liderança no Estado de Pernambuco e dá outras providências.) 
 
2) Projeto de Lei Ordinária nº 1641/2024, de autoria do Deputado Gilmar Junior (Ementa: Altera a Lei nº 16.241, de 14 de dezembro 
de 2017, que cria o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado de Pernambuco, define, fixa critérios e consolida 
as Leis que instituíram Eventos e Datas Comemorativas Estaduais, originada de projeto de lei de autoria do Deputado Diogo Moraes, a 
fim de instituir o Dia Estadual de Conscientização do Transtorno Explosivo Intermitente (TEI)). 
 
3) Projeto de Lei Ordinária nº 1643/2024, de autoria da Deputada Rosa Amorim (Ementa: Altera a Lei nº 18.085, de 28 de dezembro 
de 2022 que institui a Política Estadual de Valorização da Mulher no Campo e dá outras providências, originada de projeto de lei de 
autoria da Deputada Alessandra Vieira, a fim de incluir dentre os objetivos o fomento do uso de equipamentos de proteção individual 
(EPI) específicos para as mulheres.) 
 
4) Projeto de Lei Ordinária nº 1644/2024, de autoria da Deputada Simone Santana (Ementa: Altera a Lei nº 16.241, de 14 de dezembro 
de 2017, que cria o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado de Pernambuco, define, fixa critérios e consolida 
as Leis que instituíram Eventos e Datas Comemorativas Estaduais, originada de projeto de lei de autoria do Deputado Diogo Moraes, a 
fim de instituir a Semana Estadual de Conscientização sobre o Climatério.) 
 
5) Projeto de Lei Ordinária nº 1645/2024, de autoria da Deputada Rosa Amorim (Ementa: Estabelece diretrizes para a capacitação de 
profissionais da segurança pública em relação à violência contra a mulher no ambiente virtual no estado do Pernambuco.) 
 
6) Projeto de Lei Ordinária nº 1646/2024, de autoria do Deputado Gilmar Junior (Ementa: Cria o Protocolo de Enfrentamento ao 
Sofrimento Fetal Agudo e Crônico em Hospitais e Unidades Obstétricas de rede pública e privada no Estado de Pernambuco.) 
 
7) Projeto de Lei Ordinária nº 1647/2024, de autoria do Deputado Gilmar Junior (Ementa: Estabelece normas para assegurar a 
manutenção contínua do atendimento de crianças traqueostomizadas e com patologias de vias aéreas na Rede Pública Estadual e 
dá outras providências.) 
 
8) Projeto de Lei Ordinária nº 1648/2024, de autoria do Deputado Joel da Harpa (Ementa: Dispõe sobre a internação humanizada de 
pessoas com dependência química e/ou transtornos mentais no Estado de Pernambuco, e dá outras providências.) 
 
9) Projeto de Lei Ordinária nº 1649/2024, de autoria da Deputada Rosa Amorim (Ementa: Obriga a divulgação do aplicativo Nísia em 
estabelecimentos comerciais e concessionárias de serviços públicos do Estado de Pernambuco e nas faturas mensais emitidas pelas 
empresas concessionárias que prestam serviços públicos e são fiscalizadas pelas agências reguladoras.) 
 
10) Projeto de Lei Ordinária nº 1650/2024, de autoria da Deputada Rosa Amorim (Ementa: Altera a Lei nº 14.538, de 14 de dezembro 
de 2011, que institui regras para a realização dos concursos públicos destinados a selecionar candidatos ao ingresso nos cargos e 
empregos públicos da administração direta, autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista do Estado de 
Pernambuco, originada de projeto de lei de autoria do Deputado Ricardo Costa, a fim de incluir no rol de isenção da taxa de inscrição 
para concursos públicos as mães solo.) 
 
11) Projeto de Lei Ordinária nº 1651/2024, de autoria da Deputada Rosa Amorim (Ementa: Institui, no âmbito do Estado de 
Pernambuco, a Política Estadual de Combate ao Abuso e à Exploração Sexual da Criança e do Adolescente.) 
 
12) Projeto de Lei Ordinária nº 1652/2024, de autoria da Deputada Rosa Amorim (Ementa: Altera a Lei nº 16.241, de 14 de dezembro 
de 2017, que cria o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado de Pernambuco, define, fixa critérios e consolida 
as Leis que instituíram Eventos e Datas Comemorativas Estaduais, originada de projeto de lei de autoria do Deputado Diogo Moraes, a 
fim de instituir o Dia do Cultivo da Árvore.) 
 
13) Projeto de Lei Ordinária nº 1653/2024, de autoria da Comissão de Assuntos Municipais (Ementa: Altera a Lei nº 3.328, de 30 de 
dezembro de 1958, que dispõe sobre a divisão administrativa e judiciária do Estado de Pernambuco, para promover correções nos 
limites do município de Venturosa com o município de Alagoinha.) 
 
14) Projeto de Lei Ordinária nº 1654/2024, de autoria do Deputado William Brigido (Ementa: Institui o Programa Pro-Nascituro, que 
consiste na adoção de Medidas de Educação e Conscientização Antiaborto.) 
 
15) Projeto de Lei Ordinária nº 1655/2024, de autoria do Deputado William Brigido (Ementa: Dispõe sobre o cadastro de 
aconselhamento genético no Estado de Pernambuco.) 
 
16) Projeto de Lei Ordinária nº 1656/2024, de autoria do Deputado William Brigido (Ementa: Altera a Lei nº 16.241, de 14 de dezembro 
de 2017, que cria o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado de Pernambuco, define, fixa critérios e consolida 
as Leis que nstituíram Eventos e Datas Comemorativas Estaduais, originada de projeto de lei de autoria do Deputado Diogo Moraes, a 
fim de instituir a Semana Estadual de Prevenção e Combate à Automutilação.) 
 
17) Projeto de Lei Ordinária nº 1657/2024, de autoria do Deputado Gilmar Junior (Ementa: Inclui no Programa de Prevenção e 
Combate à Dengue, o Método Wolbachia como diretriz complementar de controle biológico de combate ao mosquito Aedes aegypti, 
transmissor da dengue e de outras Doenças Tropicais.) 
 
18) Projeto de Lei Ordinária nº 1658/2024, de autoria do Deputado Gilmar Junior (Ementa: Autoriza a Prescrição de Medicamentos e 
Solicitação de Exames de rotina pelo Profissional de Enfermagem nível superior nas unidades assistenciais públicas de saúde no 
Estado de Pernambuco.) 
 
19) Projeto de Lei Ordinária nº 1659/2024, de autoria do Deputado Pastor Junior Tercio (Ementa: Autoriza o Poder Executivo a criar 
programas de qualificação e requalificação profissional às pessoas com idade igual ou superior a 40 (quarenta) anos, no Estado 
Pernambuco.) 
 
20) Projeto de Lei Ordinária nº 1660/2024, de autoria do Deputado Pastor Junior Tercio (Ementa: Obriga a rede pública e privada de 
Saúde, em Pernambuco, a oferecer leito ou ala separada para as mães de natimorto e/ou mães com óbito fetal.) 
 
II)PROJETOS DE RESOLUÇÃO: 
 
1)Projeto de Resolução nº 1642/2024, de autoria do Deputado João Paulo (Ementa: Submete a indicação do Boi da Macuca para 
obtenção do Registro do Patrimônio Cultural Imaterial de Pernambuco) 
 

DISCUSSÃO 
 

I) PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO: 
 
1) Proposta de Emenda à Constituição nº 9/2023, de autoria do ex-Deputado Rodrigo Novaes e dos Deputados Sileno Guedes, 
Delegada Gleide Ângelo, Simone Santana, e Socorro Pimentel (Ementa: Altera a redação do art. 223 da Constituição do Estado de 
Pernambuco) 
Relator: Deputado Waldemar Borges 

 
II) PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR: 
 
1) Projeto de Lei Complementar nº 1560/2023, de autoria do Tribunal de Justiça de Pernambuco (Ementa: Altera a Lei Complementar 
nº 100, de 21 de novembro de 2007, que dispõe sobre o Código de Organização Judiciária do Estado de Pernambuco, com o objetivo 
de instituir a ampliação da possibilidade de escolha dos(as) Juízes(ízas) Auxiliares do Tribunal de Justiça, Juízes(ízas) Corregedores(as) 
Auxiliares e Juízes(as) Membros da Comissão Estadual Judiciária de Adoção. ) 
Relator: Deputado Luciano Duque 
 
III) PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA: 
 
1) Projeto de Lei Ordinária nº 17/2023, de autoria do Deputado João Paulo Costa (Ementa: Cria o Programa Permanente de 
Prevenção de Violência Escolar no âmbito das escolas públicas da Rede Estadual de Ensino e dá outras providências.) 
Relatora: Deputada Débora Almeida 
TRAMITAÇÃO EM CONJUNTO COM OS PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA Nºs 428/2023, 468/2023, 498/2023, 516/2023, 519/2023, 
525/2023, 526/2023, 527/2023, 528/2023, 529/2023, 695/2023, 1151/2023, 1220/2023, 1457/2023  
Regime de urgência – Requerimento nº 411/2023 
 
1.1) Projeto de Lei Ordinária nº 428/2023, de autoria do da Deputada Simone Santana (Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade da 
instalação de sistema de segurança e de vigilância eletrônica nas escolas da educação básica localizadas nas zonas urbanas no âmbito 
do Estado de Pernambuco e dá outras providências.) 
Relatora: Deputada Débora Almeida 

Editais
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TRAMITAÇÃO EM CONJUNTO COM OS PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA Nºs 17/2023, 468/2023, 498/2023, 516/2023, 519/2023, 
525/2023, 526/2023, 527/2023, 528/2023, 529/2023, 695/2023, 1151/2023, 1220/2023, 1457/2023  
Regime de urgência – Requerimento nº 411/2023 
 
1.2) Projeto de Lei Ordinária nº 468/2023, de autoria do Deputado William Brígido (Ementa: Dispõe sobre a instalação de dispositivo 
eletrônico de segurança do tipo botão de pânico nas escolas públicas da rede de ensino do Estado de Pernambuco.) 
Relatora: Deputada Débora Almeida 
TRAMITAÇÃO EM CONJUNTO COM OS PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA Nºs 17/2023, 428/2023, 498/2023, 516/2023, 519/2023, 
525/2023, 526/2023, 527/2023, 528/2023, 529/2023, 695/2023, 1151/2023, 1220/2023, 1457/2023  
Regime de urgência – Requerimento nº 411/2023 
 
1.3) Projeto de Lei Ordinária nº 498/2023, de autoria da Deputada Simone Santana (Ementa: Institui o Programa Segurança nas 
Escolas, que visa promover medidas de prevenção e resposta a ataques e atentados em instituições de ensino no Estado de 
Pernambuco e dá outras providências.) 
Relatora: Deputada Débora Almeida 
TRAMITAÇÃO EM CONJUNTO COM OS PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA Nºs17/2023, 428/2023, 468/2023, 516/2023, 519/2023, 
525/2023, 526/2023, 527/2023, 528/2023, 529/2023, 695/2023, 1151/2023, 1220/2023, 1457/2023  
Regime de urgência – Requerimento nº 411/2023 
 
1.4) Projeto de Lei Ordinária nº 516/2023, de autoria do Deputado Pastor Cleiton Collins (Ementa: Institui o Programa Estadual de 
Vigilância e Monitoramento da Rede Estadual de Ensino.) 
Relatora: Deputada Débora Almeida 
TRAMITAÇÃO EM CONJUNTO COM OS PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA Nºs 17/2023, 428/2023, 468/2023, 498/2023, 519/2023, 
525/2023, 526/2023, 527/2023, 528/2023, 529/2023, 695/2023, 1151/2023, 1220/2023, 1457/2023  
Regime de urgência – Requerimento nº 411/2023 
 
1.5) Projeto de Lei Ordinária nº 519 /2023, de autoria do Deputado Antonio Coelho (Ementa: Cria o Programa Escola Segura como 
iniciativa, prevenção, enfrentamento e resposta à violência em instituições escolares pertencentes a Rede Pública Estadual de Ensino e 
dá outras providências.) 
Relatora: Deputada Débora Almeida 
TRAMITAÇÃO EM CONJUNTO COM OS PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA Nºs 17/2023, 428/2023, 468/2023, 498/2023, 516/2023, 
525/2023, 526/2023, 527/2023, 528/2023, 529/2023, 695/2023, 1151/2023, 1220/2023, 1457/2023  
Regime de urgência – Requerimento nº 411/2023 
 
1.6) Projeto de Lei Ordinária nº 525/2023, de autoria do Deputado Gilmar Junior (Ementa: Cria o Canal de Denúncia de violência nas 
escolas da Rede Pública Estadual por meio de aplicativo e dá outras providências.) 
Relatora: Deputada Débora Almeida 
TRAMITAÇÃO EM CONJUNTO COM OS PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA Nºs 17/2023, 428/2023, 468/2023, 498/2023, 516/2023, 
519/2023, 526/2023, 527/2023, 528/2023, 529/2023, 695/2023, 1151/2023, 1220/2023, 1457/2023  
Regime de urgência – Requerimento nº 411/2023 
 
1.7) Projeto de Lei Ordinária nº 526/2023, de autoria do Deputado Abimael Santos (Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade vigilância 
armada nas escolas e estabelecimentos de ensino da rede pública e privada situados no Estado de Pernambuco.) 
Relatora: Deputada Débora Almeida 
TRAMITAÇÃO EM CONJUNTO COM OS PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA Nºs 17/2023, 428/2023, 468/2023, 498/2023, 516/2023, 
519/2023, 525/2023, 527/2023, 528/2023, 529/2023, 695/2023, 1151/2023, 1220/2023, 1457/2023  
Regime de urgência – Requerimento nº 411/2023 
 
1.7.1) Substitutivo nº 1/2023, de autoria do Deputado Jeferson Timóteo (Ementa: Altera integralmente a redação do Projeto de Lei 
Ordinária de nº 526/2023, de autoria do Deputado Abimael Santos.) 
Relatora, por dependência, Deputada Débora Almeida 
 
1.8) Projeto de Lei Ordinária nº 527/2023, de autoria do Deputado Gilmar Junior (Ementa: Cria Plano de Ação Contra Atentados às 
Escolas Públicas Estaduais em Pernambuco e dá outras providências para o enfrentamento da violência.) 
Relatora: Deputada Débora Almeida 
TRAMITAÇÃO EM CONJUNTO COM OS PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA Nºs 17/2023, 428/2023, 468/2023, 498/2023, 516/2023, 
519/2023, 525/2023, 526/2023, 528/2023, 529/2023, 695/2023, 1151/2023, 1220/2023, 1457/2023  
Regime de urgência – Requerimento nº 411/2023 
 
1.9) Projeto de Lei Ordinária nº 528/2023, de autoria do Deputado Romero Albuquerque (Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade do 
uso de detector de metais nas escolas da rede pública no âmbito do Estado de Pernambuco.) 
Relatora: Deputada Débora Almeida 
TRAMITAÇÃO EM CONJUNTO COM OS PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA Nºs 17/2023, 428/2023, 468/2023, 498/2023, 516/2023, 
519/2023, 525/2023, 526/2023, 527/2023, 529/2023, 695/2023, 1151/2023, 1220/2023, 1457/2023  
Regime de urgência – Requerimento nº 411/2023 
 
1.10) Projeto de Lei Ordinária nº 529 /2023, de autoria da Deputada Socorro Pimentel (Ementa: Institui, no âmbito do Estado de 
Pernambuco, a Política Estadual de Enfrentamento à Violência nas Escolas e dá outras providências.) 
Relatora: Deputada Débora Almeida 
TRAMITAÇÃO EM CONJUNTO COM OS PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA Nºs 17/2023, 428/2023, 468/2023, 498/2023, 516/2023, 
519/2023, 525/2023, 526/2023, 527/2023, 528/2023, 695/2023, 1151/2023, 1220/2023, 1457/2023  
Regime de urgência – Requerimento nº 411/2023 
 
1.11) Projeto de Lei Ordinária nº 695/2023, de autoria do Deputado Adalto Santos (Ementa: Cria o índice de Segurança das Escolas 
Estaduais do Estado de Pernambuco.) 
Relatora: Deputada Débora Almeida 
TRAMITAÇÃO EM CONJUNTO COM OS PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA Nºs 17/2023, 428/2023, 468/2023, 498/2023, 516/2023, 
519/2023, 525/2023, 526/2023, 527/2023, 528/2023, 529/2023, 1151/2023, 1220/2023, 1457/2023  
Regime de urgência – Requerimento nº 411/2023 
 
1.12) Projeto de Lei Ordinária nº 1151/2023, de autoria do Deputado Henrique Queiroz Filho (Ementa: Institui os Núcleos de 
Observação de Violências nas Escolas públicas e privadas do Estado da Pernambuco, e dá outras providências.) 
Relatora: Deputada Débora Almeida 
TRAMITAÇÃO EM CONJUNTO COM OS PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA Nºs 17/2023, 428/2023, 468/2023, 498/2023, 516/2023, 
519/2023, 525/2023, 526/2023, 527/2023, 528/2023, 529/2023, 695/2023, 1220/2023, 1457/2023  
Regime de urgência – Requerimento nº 411/2023 
 
1.13) Projeto de Lei Ordinária nº 1220/2023, de autoria do Deputado Nino de Enoque (Ementa: Estabelece diretrizes para a criação 
do dispositivo “Escola Protegida” no âmbito do Estado de Pernambuco e dá outras providências.) 
Relatora: Deputada Débora Almeida 
TRAMITAÇÃO EM CONJUNTO COM OS PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA Nºs 17/2023, 428/2023, 468/2023, 498/2023, 516/2023, 
519/2023, 525/2023, 526/2023, 527/2023, 528/2023, 529/2023, 695/2023, 1151/2023, 1457/2023  
Regime de urgência – Requerimento nº 411/2023 
 
1.14) Projeto de Lei Ordinária nº 1457/2023, de autoria do Deputado Joel da Harpa (Ementa: Dispõe sobre a instalação de detectores 
de metais e de cercas elétricas nas unidades escolares públicas e privadas do Estado de Pernambuco.) 
Relatora: Deputada Débora Almeida 
TRAMITAÇÃO EM CONJUNTO COM OS PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA Nºs 17/2023, 428/2023, 468/2023, 498/2023, 516/2023, 
519/2023, 525/2023, 526/2023, 527/2023, 528/2023, 529/2023, 695/2023, 1151/2023, 1220/2023  
Regime de urgência – Requerimento nº 411/2023 
 
2) Projeto de Lei Ordinária nº 976/2023, de autoria do Deputado João Paulo Costa (Ementa: Reconhece às famílias de bebês e 
crianças, desde o nascimento até os 3 (três) anos de idade, com deficiência intelectual ou múltipla, genética ou adquirida, em especial 
as que possuem microcefalia, o direito a atendimento especial de caráter educacional, assistencial e multidisciplinar.) 
Relator: Deputado João Paulo 
 
3) Projeto de Lei Ordinária nº 1201/2023, de autoria do Deputado Eriberto Filho (Ementa: Altera a Lei nº 16.241, de 14 de dezembro 
de 2017, que cria o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado de Pernambuco, define, fixa critérios e consolida 
as Leis que instituíram Eventos e Datas Comemorativas Estaduais, originada de projeto de lei de autoria do Deputado Diogo Moraes, a 
fim de instituir o Dia Estadual do Pífano e Banda Pífano.) 
Relator: Deputado Joãozinho Tenório 
 
4) Projeto de Lei Ordinária nº 1266/2023, de autoria do Deputado Diogo Moraes (Ementa: Altera a Lei nº 12.525, de 30 de dezembro 
de 2003, que estabelece normas especiais relativas aos procedimentos de licitação e contratação na Administração Pública Estadual, 
altera a Lei nº 11.424, de 7 de janeiro de 1997, e dá outras providências, a fim de estabelecer preferência para os projetos arquitetônicos 
que proponham a geração de energia de matriz sustentável nos prédios públicos a serem construídos.) 
Relator: Deputado João Paulo 
 
5) Projeto de Lei Ordinária nº 1290/2023, de autoria do Deputado João Paulo Costa (Ementa: Altera a Lei nº 16.131, de 30 de agosto 
de 2017, que institui a obrigatoriedade de Laudo Técnico dos equipamentos e de responsável técnico por sua manutenção, por ocasião 
do pedido de Auto de Licença de Funcionamento, de Alvará de Funcionamento e respectivas revalidações ou do Alvará de Autorização 
e respectiva prorrogação em “buffet” infantil, parque de diversões ou similares, originada de projeto de lei de autoria da Deputada Priscila 
Krause, a fim de trazer a necessidade de inspeção preventiva dos equipamentos e penalidades em caso de descumprimento da Lei.) 
Relator: Deputado Joãozinho Tenório 
TRAMITAÇÃO EM CONJUNTO COM O PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 1479/2023 

5.1) Projeto de Lei Ordinária nº 1479/2023, de autoria do Deputado Gilmar Junior (Ementa: Altera a Lei 16.131, de 30 de agosto de 
2017, que institui a obrigatoriedade de Laudo Técnico dos equipamentos e de responsável técnico por sua manutenção, por ocasião do 
pedido de Auto de Licença de Funcionamento, de Alvará de Funcionamento e respectivas revalidações ou do Alvará de Autorização e 
respectiva prorrogação em “buffet” infantil, parque de diversões ou similares, originada de projeto de lei de autoria da deputada Priscila 
Krause, a fim de ampliar estabelecimentos e procedimentos de segurança para os usuários.) 
Relator: Deputado Joãozinho Tenório 
TRAMITAÇÃO EM CONJUNTO COM O PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 1290/2023 
 
6) Projeto de Lei Ordinária nº 1326/2023, de autoria do Deputado William Brigido (Ementa: Institui o programa "Idosos Contra as 
Drogas", na forma que especifica.) 
Relator: Deputado Luciano Duque 
TRAMITAÇÃO EM CONJUNTO COM O PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 1329/2023 
 
6.1) Projeto de Lei Ordinária nº 1329/2023, de autoria da deputada Socorro Pimentel (Ementa: Dispõe sobre a instituição do Programa 
Idosos Contra as Drogas, no Estado de Pernambuco.) 
Relator: Deputado Luciano Duque 
TRAMITAÇÃO EM CONJUNTO COM O PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 1326/2023 
 
7) Projeto de Lei Ordinária nº 1377/2023, de autoria do Deputado Diogo Moraes (Ementa: Altera a Lei nº 16.241, de 14 de dezembro 
de 2017, que cria o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado de Pernambuco, define, fixa critérios e consolida 
as Leis que instituíram Eventos e Datas Comemorativas Estaduais, originada de projeto de lei de autoria do Deputado Diogo Moraes, a 
fim de incluir o Dia Estadual dos Trabalhadores da Indústria Têxtil de Pernambuco.) 
Relatora: Deputada Débora Almeida 
 
8) Projeto de Lei Ordinária nº 1383/2023, de autoria do Deputado Eriberto Filho (Ementa: Dispõe sobre a instituição do Programa de 
Saúde Bucal nas Escolas no âmbito do Estado de Pernambuco e estabelece diretrizes para sua implementação.) 
Relatora: Deputada Débora Almeida  
 
9) Projeto de Lei Ordinária nº 1410/2023, de autoria do Deputado Gilmar Júnior (Ementa: Cria a Política Estadual de Triagem de 
Cardiopatias Congênitas em Neonatos no atendimento de cardiologia pediátrica de Pernambuco e dá outras providências.) 
Relator: Deputado João Paulo 
 
10) Projeto de Lei Ordinária nº 1431/2023, de autoria do Deputado Gilmar Junior (Ementa: Altera a Lei nº 15.688, de 16 de dezembro 
de 2015, que institui a política de apoio e incentivo ao desenvolvimento do cooperativismo no âmbito do Estado de Pernambuco, a fim 
de incluir a doação de bens móveis inservíveis ao uso público.) 
Relator: Deputado Joãozinho Tenório 
 
11) Projeto de Lei Ordinária nº 1432/2023, de autoria do Deputado João de Nadegi (Ementa: Altera a Lei nº 11.297, de 26 de dezembro 
1995, que cria o Fundo Estadual de Assistência Social - FEAS e dá outras providências, a fim de incluir auxílio às Pessoas com 
Transtorno do Espectro Autista no Estado de Pernambuco de baixa renda e em situação de vulnerabilidade social.) 
Relator: Deputado Joãozinho Tenório 
 
12) Projeto de Lei Ordinária nº 1561/2024, de autoria do Tribunal de Justiça de Pernambuco (Ementa: Altera a Lei nº 13.332, de 7 de 
novembro de 2007, que trata do Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos dos Servidores Públicos do Poder Judiciário do Estado de 
Pernambuco, a fim de regulamentar a progressão do(a) servidor(a) das carreiras dos cargos efetivos do Quadro de Pessoal cedido(a) 
ou em exercício provisório em outro órgão.) 
Relator: Deputado Joaquim Lira 
 
IV) PROJETO DE RESOLUÇÃO: 
 
1) Projeto de Resolução nº 1547/2024, de autoria do Deputado Jarbas Filho (Ementa: Confere ao Município de Lagoa Grande o Título 
Honorífico de Capital Pernambucana da Uva e do Vinho.) 
Relator: Deputado William Brígido 
 

Recife, 1º de março de 2024. 
Sala da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça 

 
DEPUTADO ANTONIO MORAES 

PRESIDENTE 
 
 
 
 
 
 
 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

REUNIÃO ORDINÁRIA 
 

Convoco nos termos do art. 125, inciso I, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa, os Deputados: RENATO ANTUNES 
(PL), ERIBERTO FILHO (PSB), JEFERSON TIMÓTEO (PP), JOÃOZINHO TENÓRIO (PATRIOTA), RODRIGO FARIAS (PSB) e 
ROMERO SALES FILHO (UNIÃO) membros titulares, e os Deputados: CLAUDIANO MARTINS FILHO (PP), CORONEL 
ALBERTO FEITOSA (PL), EDSON VIEIRA (UNIÃO), JARBAS FILHO (MDB), LUCIANO DUQUE (SOLIDARIEDADE), SIMONE 
SANTANA (PSB) e WALDEMAR BORGES (PSB), membros suplentes, para se fazerem presentes à Reunião Ordinária a ser 
realizada às 10h (dez horas), do dia 05 (cinco) de março de 2024, terça-feira, no Plenarinho II, Deputado João Lyra Filho, 
localizado no Edifício Governador Miguel Arraes de Alencar, Rua da União, s/n, Boa Vista  – Recife/PE, onde estarão em pauta 
as seguintes proposições: 
 

DISTRIBUIÇÃO 
 

I) PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA: 
 
1) Projeto de Lei Ordinária nº 1640/2024, de autoria da Deputada Simone Santana (EMENTA: Dispõe sobre a Política Estadual de 
Promoção de Mulheres e Meninas em Espaços de Liderança no Estado de Pernambuco e dá outras providências.) 
 
2) Projeto de Lei Ordinária nº 1641/2024, de autoria do Deputado Gilmar Júnior (EMENTA: Altera a Lei nº 16.241, de 14 de dezembro 
de 2017, que cria o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado de Pernambuco, define, fixa critérios e consolida 
as Leis que instituíram Eventos e Datas Comemorativas Estaduais, originada de projeto de lei de autoria do Deputado Diogo Moraes, a 
fim de instituir o Dia Estadual de Conscientização do Transtorno Explosivo Intermitente (TEI).) 
 
3) Projeto de Lei Ordinária nº 1643/2024, de autoria da Deputada Rosa Amorim (EMENTA: Altera a Lei nº 18.085, de 28 de dezembro 
de 2022 que institui a Política Estadual de Valorização da Mulher no Campo e dá outras providências, originada de projeto de lei de 
autoria da Deputada Alessandra Vieira, a fim de incluir dentre os objetivos o fomento do uso de equipamentos de proteção individual 
(EPI) específicos para as mulheres.) 
 
4) Projeto de Lei Ordinária nº 1644/2024, de autoria da Deputada Simone Santana (EMENTA: Altera a Lei nº 16.241, de 14 de 
dezembro de 2017, que cria o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado de Pernambuco, define, fixa critérios e 
consolida as Leis que instituíram Eventos e Datas Comemorativas Estaduais, originada de projeto de lei de autoria do Deputado Diogo 
Moraes, a fim de instituir a Semana Estadual de Conscientização sobre o Climatério.) 
 
5) Projeto de Lei Ordinária nº 1645/2024, de autoria da Deputada Rosa Amorim (EMENTA: Estabelece diretrizes para a capacitação 
de profissionais da segurança pública em relação à violência contra a mulher no ambiente virtual no estado do Pernambuco.) 
 
6) Projeto de Lei Ordinária nº 1646/2024, de autoria do Deputado Gilmar Júnior (EMENTA: Cria o Protocolo de Enfrentamento ao 
Sofrimento Fetal Agudo e Crônico em Hospitais e Unidades Obstétricas de rede pública e privada no Estado de Pernambuco.) 
 
7) Projeto de Lei Ordinária nº 1647/2024, de autoria do Deputado Gilmar Júnior (EMENTA: Estabelece normas para assegurar a 
manutenção contínua do atendimento de crianças traqueostomizadas e com patologias de vias aéreas na Rede Pública Estadual e dá 
outras providências.) 
 
8) Projeto de Lei Ordinária nº 1648/2024, de autoria do Deputado Joel da Harpa (EMENTA: Dispõe sobre a internação humanizada 
de pessoas com dependência química e/ou transtornos mentais no Estado de Pernambuco, e dá outras providências.) 
 
9) Projeto de Lei Ordinária nº 1649/2024, de autoria da Deputada Rosa Amorim (EMENTA: Obriga a divulgação do aplicativo Nísia em 
estabelecimentos comerciais e concessionárias de serviços públicos do Estado de Pernambuco e nas faturas mensais emitidas pelas 
empresas concessionárias que prestam serviços públicos e são fiscalizadas pelas agências reguladoras.) 
 
10) Projeto de Lei Ordinária nº 1650/2024, de autoria da Deputada Rosa Amorim (EMENTA: Altera a Lei nº 14.538, de 14 de dezembro 
de 2011, que institui regras para a realização dos concursos públicos destinados a selecionar candidatos ao ingresso nos cargos e 
empregos públicos da administração direta, autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista do Estado de 
Pernambuco, originada de projeto de lei de autoria do Deputado Ricardo Costa, a fim de incluir no rol de isenção da taxa de inscrição 
para concursos públicos as mães solo.) 
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11) Projeto de Lei Ordinária nº 1651/2024, de autoria da Deputada Rosa Amorim (EMENTA: Institui, no âmbito do Estado de 
Pernambuco, a Política Estadual de Combate ao Abuso e à Exploração Sexual da Criança e do Adolescente.) 
 
12) Projeto de Lei Ordinária nº 1652/2024, de autoria da Deputada Rosa Amorim (EMENTA: Altera a Lei nº 16.241, de 14 de dezembro 
de 2017, que cria o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado de Pernambuco, define, fixa critérios e consolida 
as Leis que instituíram Eventos e Datas Comemorativas Estaduais, originada de projeto de lei de autoria do Deputado Diogo Moraes, a 
fim de instituir o Dia do Cultivo da Árvore.) 
 
13) Projeto de Lei Ordinária nº 1654/2024, de autoria do Deputado William Brígido (EMENTA: Institui o Programa Pro-Nascituro, que 
consiste na adoção de Medidas de Educação e Conscientização Antiaborto.) 
 
14) Projeto de Lei Ordinária nº 1655/2024, de autoria do Deputado William Brígido (EMENTA: Dispõe sobre o cadastro de 
aconselhamento genético no Estado de Pernambuco.) 
 
15) Projeto de Lei Ordinária nº 1656/2024, de autoria do Deputado William Brígido (EMENTA: Altera a Lei nº 16.241, de 14 de 
dezembro de 2017, que cria o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado de Pernambuco, define, fixa critérios e 
consolida as Leis que instituíram Eventos e Datas  Comemorativas Estaduais, originada de projeto de lei de autoria do Deputado Diogo 
Moraes, a fim de instituir a Semana Estadual de Prevenção e Combate à Automutilação.) 
 
16) Projeto de Lei Ordinária nº 1657/2024, de autoria do Deputado Gilmar Júnior (EMENTA: Inclui no Programa de Prevenção e 
Combate à Dengue, o Método Wolbachia como diretriz complementar de controle biológico de combate ao mosquito Aedes aegypti, 
transmissor da dengue e de outras Doenças Tropicais.) 
 
17) Projeto de Lei Ordinária nº 1658/2024, de autoria do Deputado Gilmar Júnior (EMENTA: Autoriza a Prescrição de Medicamentos 
e Solicitação de Exames de rotina pelo Profissional de Enfermagem nível superior nas unidades assistenciais públicas de saúde no 
Estado de Pernambuco.) 
 
18) Projeto de Lei Ordinária nº 1659/2024, de autoria do Deputado Pastor Júnior Tércio (EMENTA: Autoriza o Poder Executivo a criar 
programas de qualificação e requalificação profissional às pessoas com idade igual ou superior a 40 (quarenta) anos, no Estado 
Pernambuco.) 
 
19) Projeto de Lei Ordinária nº 1660/2024, de autoria do Deputado Pastor Júnior Tércio (EMENTA: Obriga a rede pública e privada de 
Saúde, em Pernambuco, a oferecer leito ou ala separada para as mães de natimorto e/ou mães com óbito fetal.) 
 

DISCUSSÃO 
 

I) PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA: 
 
1) Projeto de Lei Ordinária nº 450/2023, de autoria do Deputado Jeferson Timóteo (EMENTA: Altera a Lei nº 16.559, de 15 de janeiro 
de 2019, que institui o Código Estadual de Defesa do Consumidor de Pernambuco, originada de Projeto de Lei de autoria do Deputado 
Rodrigo Novaes, a fim de exigir a descrição completa de possíveis efeitos colaterais nas embalagens de cosméticos.) 
Relator: Deputado Antônio Coelho 
 
2) Projeto de Lei Ordinária nº 787/2023, de autoria da Deputada Socorro Pimentel (EMENTA: Institui a Política de Sistematização de 
Dados Integrados de Mortalidade Materna e Neonatal no Estado de Pernambuco, e dá outras providências.) 
Relatora: Deputada Simone Santana 
 
3) Projeto de Lei Ordinária n° 843/2023, de autoria da Deputada Delegada Gleide Ângelo (EMENTA: Altera a Lei nº 12.525, de 30 de 
dezembro de 2003, que estabelece normas especiais relativas aos procedimentos de licitação e contratação na Administração Pública 
Estadual, altera a Lei nº 11.424, de 7 de janeiro de 1997, e dá outras providências, a fim de estabelecer preferência para locação de 
imóveis nos quais sejam realizados o uso racional e o reaproveitamento das águas e que utilizem energia de matriz solar, eólica ou de 
outra matriz sustentável.) 
Relatora: Deputada Simone Santana 
 
4) Projeto de Lei Ordinária nº 1317/2023, de autoria do Deputado William Brígido (EMENTA: Altera a Lei nº 16.241, de 14 de dezembro 
de 2017, que cria o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado de Pernambuco, define, fixa critérios e consolida 
as Leis que instituíram Eventos e Datas Comemorativas Estaduais, originada de projeto de lei de autoria do Deputado Diogo Moraes, a 
fim de incluir o Dia da Conscientização sobre Acolhimento Familiar.), com Emenda Modificativa nº 01/2024, de autoria da Comissão 
de Constituição, Legislação e Justiça (EMENTA: Altera a redação do art. 1º do Projeto de Lei Ordinária nº 1317/2023, de autoria do 
Deputado William Brígido.) 
Relator: Deputado Luciano Duque 
 
5) Projeto de Lei Ordinária nº 1356/2023, de autoria da Deputada Gleide Ângelo (EMENTA: Dispõe sobre a criação, no âmbito do 
Estado de Pernambuco, da Política Estadual de Conscientização sobre a Importância da Consulta Ginecológica na Adolescência e dá 
outras providências.), com Emenda Supressiva nº 01/2023, de autoria da Comissão de Constituição Legislação e Justiça (EMENTA: 
Suprime o art. 5º do Projeto de Lei Ordinária nº 1356/2023, de autoria da Deputada Delegada Gleide Ângelo.) 
Relator: Deputado Rodrigo Farias 
 
II) EMENDAS, SUBEMENDAS E SUBSTITUTIVOS: 
 
1) Emenda de Redação nº 01/2024, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça (EMENTA: Altera o Substitutivo nº 
02/2023, de autoria da Comissão de Administração Pública, ao Projeto de Lei Ordinária nº 59/2023, de autoria do Deputado Romero Sales 
Filho.), ao Substitutivo nº 2/203, de autoria da Comissão de Administração Pública (EMENTA: Altera integralmente a redação do Projeto 
de Lei Ordinária nº 59/2023.), ao Projeto de Lei Ordinária nº 59/2023, de autoria do Deputado Romero Sales Filho (EMENTA: Altera a 
Lei nº 17.029, de 18 de agosto de 2020, que garante o direito à presença de Tradutor e Intérprete da Língua Brasileira de Sinais LIBRAS 
durante o trabalho de parto, parto e pós-parto imediato, nos hospitais, maternidades, casas de parto e estabelecimentos similares da rede 
pública e privada de saúde do Estado de Pernambuco, originada de projeto de lei de autoria do Deputado Gustavo Gouveia, a fim de 
dispor sobre atendimento adequado às pessoas com deficiência auditiva, inclusive mediante oferta de serviços de intérpretes de Libras.) 
Relator: Deputado Joãozinho Tenório 
 
2) Substitutivo nº 01/2023, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça (EMENTA: Altera integralmente a redação do 
Projeto de Lei Ordinária nº 848/2023.) ao Projeto de Lei Ordinária n° 848.2023, de autoria da Deputada Delegada Gleide Ângelo 
(EMENTA: Institui a Política de Incentivo à Segurança dos Mototaxistas e Motoboys no âmbito do Estado de Pernambuco.) 
Relatora: Deputada Simone Santana 
 
3) Substitutivo n° 01/2023, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça (EMENTA: Altera integralmente a redação do 
Projeto de Lei Ordinária nº 937/2023, de autoria da Deputada Socorro Pimentel.), ao Projeto de Lei Ordinária n° 937/2023, de autoria 
da Deputada Socorro Pimentel (EMENTA: Altera a Lei nº 18.107, de 28 de dezembro de 2022, que institui a Política de Prevenção e 
Enfrentamento à Violência Doméstica e Familiar Contra a Criança e o Adolescente no âmbito do Estado de Pernambuco, originada de 
projeto de lei de autoria da Deputada Delegada Gleide Ângelo, a fim de ampliar a abrangência da política e de estabelecer o direito ao 
atendimento psicossocial às crianças e aos adolescentes com pais ou responsáveis legais presos em regime fechado.) 
Relator: Deputado Luciano Duque 
 
4) Substitutivo n° 01/2023, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça (EMENTA: Altera integralmente a redação do 
Projeto de Lei Ordinária nº 958/2023.), ao Projeto de Lei Ordinária n° 958/2023, de autoria do Deputado William Brigido (EMENTA: Altera 
a Lei nº 16.356, de 8 de maio de 2018, que dispõe sobre a isenção para atletas e expectadores de baixa renda, do pagamento de taxa de 
inscrição ou de ingresso de bilheteria, em eventos esportivos realizados em áreas, vias, equipamentos ou estabelecimentos de domínio do 
Estado de Pernambuco, originada de projeto de lei de autoria do Deputado Bispo Ossesio Silva, a fim de ampliar isenção total na inscrição 
dos atletas com deficiência e isenção parcial na inscrição dos atletas guias, que são acompanhantes de pessoas com deficiência.) 
Relator: Deputado Rodrigo Farias 
 
5) Substitutivo n° 01/2023, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça (EMENTA: Altera integralmente a redação do 
Projeto de Lei Ordinária nº 1016/2023.), ao Projeto de Lei Ordinária n° 1016/2023, de autoria da Deputada Socorro Pimentel 
(EMENTA: Institui a Política Estadual de Incentivo à Ovinocaprinocultura no Estado de Pernambuco, e dá outras providências.) 
Relator: Deputado Eriberto Filho 
 
6) Substitutivo nº 01/2024, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça (EMENTA: Altera integralmente a redação do 
Projeto de Lei Ordinária nº 730/2023, de autoria da Deputada Delegada Gleide Ângelo.), ao Projeto de Lei Ordinária nº 730/2023, de 
autoria da Deputada Delegada Gleide Ângelo (EMENTA: Altera a Lei nº 14.789, de 1º de outubro de 2012, que institui, no âmbito do 
Estado de Pernambuco, a Política Estadual da Pessoa com Deficiência, a fim de classificar como deficiência auditiva a surdez 
unilateral.) 
Relator: Deputado Joãozinho Tenório 
 
7) Substitutivo nº 01/2024, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça (EMENTA: Altera, integralmente, a redação 
do Projeto de Lei Ordinária nº 1101/2023.), ao Projeto de Lei Ordinária nº 1101/2023, de autoria do Deputado Eriberto Filho (EMENTA: 
Institui o Programa Estadual de Valorização às Mães com Filhos Raros no Estado de Pernambuco e dá outras providências.) 
Relator: Deputado Coronel Alberto Feitosa 
 
8) Substitutivo nº 01/2024, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça (EMENTA: Altera integralmente a redação do 
Projeto de Lei Ordinária nº 1111/2023.), ao Projeto de Lei Ordinária nº 1111/2023, de autoria da Deputada Rosa Amorim (EMENTA: 
Altera a Lei nº 16.241, de 14 de dezembro de 2017, que cria o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado de 
Pernambuco, define, fixa critérios e consolida as Leis que instituíram Eventos e Datas Comemorativas Estaduais, originada de projeto 
de lei de autoria do Deputado Diogo Moraes, a fim de incluir a Campanha Estadual de Prevenção do Câncer de Colo Uterino na 
população LGBTQIAPN+.) 
Relator: Deputado Antônio Coelho 

9) Substitutivo nº 01/2024, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça (EMENTA: Altera integralmente a 
redação do Projeto de Lei Ordinária nº 1271/2023.), ao Projeto de Lei Ordinária nº 1271/2023, de autoria da Deputada Rosa 
Amorim (EMENTA: Institui a Política Estadual de Patrimônio Vivo nas Instituições de Ensino do Estado de Pernambuco.) 
Relator: Deputado Coronel Alberto Feitosa 
 
10) Substitutivo nº 01/2024, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça (EMENTA: Altera integralmente a 
redação do Projeto de Lei Ordinária nº 1324/2023.), ao Projeto de Lei Ordinária nº 1324/2023, de autoria do Deputado William 
Brígido (EMENTA: Institui a Política Estadual de Combate ao Câncer de Mama.) 
Relator: Deputado Coronel Alberto Feitosa 
 
11) Substitutivo nº 01/2024, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça (EMENTA: Altera integralmente a 
redação do Projeto de Lei Ordinária nº 1451/2023.), ao Projeto de Lei Ordinária nº 1451/2023, de autoria do Deputado João 
Paulo (EMENTA: Estabelece a isonomia entre árbitros e árbitras no âmbito do Estado de Pernambuco e dá outras providências.) 
Relator: Deputado Renato Antunes 
 
12) Substitutivo nº 01/2024, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça (EMENTA: Altera, integralmente, a 
redação do Projeto de Lei Ordinária nº 1480/2023.), ao Projeto de Lei Ordinária nº 1480/2023, de autoria do Deputado Doriel 
Barros (EMENTA: Altera a Lei nº 12.109, de 26 de novembro de 2001, que dispõe sobre a Política Estadual da Pessoa Idosa, a 
fim de incluir os povos de comunidades rurais e tradicionais e a população negra no rol de pessoas especialmente vulneráveis, 
acrescentando a adoção de políticas, programas e medidas de ação afirmativa.) 
Relator: Deputado Eriberto Filho 
 

Recife, 1º de março de 2024. 
 

DEPUTADO JOAQUIM LIRA 
PRESIDENTE  

 
 
 
 
 
 

COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, SUSTENTABILIDADE E 
PROTEÇÃO ANIMAL  

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
 
Convoco, nos termos do Art. 125, inciso I do Regimento Interno deste Poder, os membros titulares: Deputado Dannilo Godoy, 
Deputado Henrique Queiroz Filho, Deputado Luciano Duque, e o Deputado Nino de Enoque. E na ausência destes, os membros 
suplentes: Deputado Abimael Santos, Deputado Diogo Moraes, Deputado Doriel Barros, Deputado Jeferson Timóteo e o Deputado 
João Paulo para a Reunião Ordinária da Comissão de Meio Ambiente, Sustentabilidade e Proteção Animal - CMASPA, a ser 
realizada no dia 05 de março de 2024, terça-feira, às 11h30m (onze horas e trinta minutos), na sala do Plenarinho I, localizado 
no Edifício Governador Miguel Arraes de Alencar, na Rua da União, 397, Boa Vista – Recife PE. 
 
1 - DISTRIBUIÇÃO: 
 
I - PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA: 
 
1. Projeto de Lei Ordinária nº 1538/2024, de autoria da Deputada Socorro Pimentel. (Ementa: Institui a Política de Incentivo 
à Produção Melífera e ao Desenvolvimento de Produtos e Serviços Apícolas e Meliponículas de Pernambuco). 
 
2. Projeto de Lei Ordinária nº 1549/2024, de autoria do Deputado William Brígido. (Ementa: Cria no âmbito do Estado de 
Pernambuco, Programa destinado a recuperação de domicílios em inadequação habitacional). 
 
3. Projeto de Lei Ordinária nº 1556/2024, de autoria do Deputado Romero Albuquerque. (Ementa: Institui a Política Estadual 
de Fomento à criação de Lares Temporários para Animais no âmbito do Estado de Pernambuco e estabelece diretrizes para sua 
implementação). 
 
4. Projeto de Lei Ordinária nº 1564/2024, de autoria do Deputado Romero Albuquerque. (Ementa: Cria o Programa Farmácia 
Veterinária Solidária para doação de medicamentos no Estado de Pernambuco). 
 
5. Projeto de Lei Ordinária nº 1565/2024, de autoria do Deputado Romero Albuquerque. (Ementa: Obriga canis, hotéis, 
petshops e demais estabelecimentos que oferecem serviços de hospedagem para animais de estimação, no âmbito do Estado de 
Pernambuco, a instalarem câmeras de monitoramento e dá outras providências). 
 
6. Projeto de Lei Ordinária nº 1605/2024, de autoria do Deputado Doriel Barros, do Deputado João Paulo e da Deputada 
Rosa Amorim. (Ementa: Estabelece critérios para a instalação de empreendimentos eólicos em áreas de Caatinga, no âmbito do 
Estado de Pernambuco). 
 
7. Projeto de Lei Ordinária nº 1606/2024, de autoria do Deputado Romero Albuquerque. (Ementa: Altera a lei nº 10.403, de 
29 de dezembro de 1989, que institui os tributos no âmbito do Distrito Estadual de Fernando de Noronha, dispõe sobre sua 
competência tributária e de outras providências, a fim de instituir o pagamento de meia taxa de preservação na ilha de Fernando 
de Noronha). 
 
8. Projeto de Lei Ordinária nº 1609/2024, de autoria do Deputado Eriberto Filho. (Ementa: Dispõe sobre a criação do 
Programa Amigos dos Animais com o objetivo de incentivar parcerias de pessoas físicas e jurídicas com Organizações da 
Sociedade Civil no âmbito do Estado de Pernambuco e dá outras providências). 
 
9. Projeto de Lei Ordinária nº 1629/2024, de autoria do Deputado Dannilo Godoy. (Ementa: Institui o Programa de Incentivo 
à Produção de Leite e seus derivados no Estado de Pernambuco). 
 
10.  Projeto de Lei Ordinária nº 1631/2024, de autoria do Deputado Izaias Régis. (Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade de 
fixar placa, em local visível ao público, para alertar sobre a profundidade e o risco de afogamento em lagos, lagoas, rios, riachos, 
represas e cachoeiras). 
 
11.  Projeto de Lei Ordinária nº 1657/2024, de autoria do Deputado Gilmar Júnior. (Ementa: Inclui no Programa de Prevenção 
e Combate à Dengue, o Método Wolbachia como diretriz complementar de controle biológico de combate ao mosquito Aedes 
aegypti, transmissor da dengue e de outras Doenças Tropicais). 
 
2 – DISCUSSÃO: 
 
I – PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA: 
 
1. Projeto de Lei Ordinária nº 1464/2023, de autoria do Deputado Eriberto Filho (Ementa: cria, no âmbito do Estado de 
Pernambuco, a “Rota Turística da Cachaça”). 
Relator: Deputado Doriel Barros. 
 
2. Projeto de Lei Ordinária nº 1465/2023, de autoria do Deputado Fabrízio Ferraz e emenda modificativa nº 01/2023, de 
autoria Comissão de Constituição, Legislação e Justiça. (Ementa: dispõe sobre a criação, no âmbito do Estado de 
Pernambuco, da Rota da Tilápia, juntamente com a Emenda Modificativa nº 01/2023). 
Relator: Deputado Luciano Duque 
 
II - EMENDAS, SUBEMENDAS E SUBSTITUTIVOS: 
 
1. Substitutivo nº 01/2024, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, ao Projeto de Lei Ordinária nº 
1206/2023, de autoria da Deputada Simone Santana (Ementa: institui o Programa Estadual de Criação de Brinquedos com 
Materiais Reciclados no Estado de Pernambuco). 
Relator: Deputado João Paulo 
 
2. Substitutivo nº 01/2023, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, ao Projeto de Lei Ordinária nº 
1263/2023, de autoria do Deputado Edson Vieira (Ementa: cria, no âmbito do Estado de Pernambuco, a “Rota da Moda de 
Pernambuco”). 
Relator: Deputado Luciano Duque 
 
3. Substitutivo nº 01/2023, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, ao Projeto de Lei Ordinária nº 
1315/2023, de autoria do Deputado William Brígido (Ementa: dispõe sobre a obrigatoriedade de os postos revendedores de 
combustíveis divulgarem informação sobre a emissão de gases de efeito estufa, no âmbito do Estado de Pernambuco). 
Relator: Deputado João Paulo 
 

Recife, 1º de março de 2024. 
 
 

DEPUTADO ROMERO SALES FILHO 
Presidente  
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ATA DA AUDIÊNCIA PÚBLICA DA COMISSÃO DE CIDADANIA, DIREITOS HUMANOS E PARTICIPAÇÃO POPULAR, REALIZADA 
NO DIA 16 DE NOVEMBRO DE 2023. 
 
O AUMENTO DA VIOLÊNCIA LETAL E A SEGURANÇA PÚBLICA EM PERNAMBUCO 
 
Às 14h30h do dia 16 de novembro de 2023, teve início no Auditório Senador Sérgio Guerra, localizado no Edifício Governador Miguel 
Arraes de Alencar, a Audiência Pública intitulada “O Aumento da Violência Letal e a Segurança Pública em Pernambuco’’. A Deputada 
Dani Portela abriu a Audiência, cumprimentou todas as pessoas presentes, e mencionou que a mesma foi solicitada pelo Deputado 
João Paulo, e, paralelamente, pelo Fórum Popular de Segurança Pública, composto por diversas entidades da sociedade civil, além 
de negritar o imenso interesse do seu mandato na discussão desse tema. A posteriori, a Deputada convidou para compor a mesa: o 
Exmo. Deputado João Paulo; o Fórum Popular de Segurança Pública nas pessoas da sra. Ana Maria Franca, do Instituto Fogo 
Cruzado, da sra. Priscila Santos, da Rede de Mulheres Negras, da sra. Maria Clara D’Avilla, do GAJOP, e da sra. Manoela Andrade, 
da Frente pelo Desencarceramento; na sequência, a Deputada convidou também o Sr. Lucas Magalhães, Gerente Geral de 
Promoção e Defesa de Direitos Humanos - Secretaria Executiva de Justiça e Direitos Humanos; a sra. Carla Farias, representante 
da Secretaria de Defesa Social, Criança, Juventude, Prevenção à Violência e às Drogas; a Sra. Helena Martins, Promotora do 
Ministério Público de Pernambuco - CAO de Defesa Social e  Controle Externo da Atividade Policial; o Sr. Tibério César, Comandante 
Geral da Polícia Militar; o Sr. Alessandro Carvalho, Secretário de Defesa Social de Pernambuco; e a Sra. Simone Aguiar, Chefe da 
Polícia Civil de Pernambuco. Em seguida, a Deputada Dani Portela registrou a presença de Liliana Barros, ouvidora da Defensoria 
Pública de Pernambuco; assim como, de vários familiares de vítimas da violência policial no estado: Janaína - familiar de Vitor Kauã; 
Verônica - Mãe de Deivson; Claúdia - Ex esposa de Marconi; Dona Lúcia e Seu francisco - Pais de Marcos Laurindo; e Solange - 
Mãe de Johnny. Registrou também a presença de Manoel Marcolino, representante da Associação de Catadores de Santo Amaro; 
de Igor Travassos, representante da Coalizão Negra por Direitos e da Articulação Negra de Pernambuco; da Clínica de Luta 
Estratégica em Direito Público da UNICAP; do Grupo Comunidade Assumindo suas Crianças (GCASC); e de Dominique de Castro, 
Secretária Executiva da SDS. Logo após, Dani Portela passou a presidência para o Deputado João Paulo que informou sobre a 
ausência dos Deputados membros da Comissão de Segurança Pública da ALEPE, que foram convidados para construir e participar 
da Audiência. Posteriormente, a Deputada fez uma fala acerca da importância do debate sobre o aumento da violência letal, assim 
como, da situação da segurança pública em Pernambuco, e frisou que o objetivo da Audiência é buscar respostas do Governo do 
Estado diante do aumento de casos de letalidade policial. Ela ainda apontou que aumentaram em 16% os casos de letalidade, com 
base nos índices de 2022, segundo a SDS; além disso, ela negritou que, de acordo com o Observatório Nacional de Segurança 
Pública, 100% das pessoas mortas pela polícia em Pernambuco eram pessoas negras. Ademais, a Deputada mostrou que nos 
últimos 10 anos as mortes praticadas por agentes de segurança aumentaram 200% em Pernambuco, e fez questão de reproduzir o 
lema dos movimentos negros neste novembro, mês da consciência negra: Não à Privatização dos Presidios, pelo Fim da Violência 
Policial, e pela Justiça Socioambiental. Em virtude disso, é de extrema necessidade observar o funcionamento dos Mecanismos de 
Prevenção e Combate à Tortura, bem como o principio que rege as penas no Código Penal, o da ressocialização, tendo em vista que 
a maioria das pessoas mortas em decorrência da atividade policial são egressos do sistema prisional. Antes de continuar a sua fala, 
a Deputada registrou a presença do Deputado Luciano Duque (Solidariedade), também membro desta comissão, na Audiência. Em 
seguida, Dani Portela mencionou a Chacina que aconteceu no município de Camaragibe, quando dois policiais foram mortos em 
serviço, e, logo após, inúmeras pessoas da mesma família foram mortas no território, acredita-se que em forma de retaliação. 
Adiante, ela ressaltou que é necessário entender como pautar a segurança pública com o olhar para os agentes, mas sobretudo para 
a população periférica e negra do estado. Ainda com relação a Chacina, a parlamentar destacou que, enquanto Assembleia 
Legislativa, pediram imediatamente o afastamento dos envolvidos até que sejam apurados todos os fatos, e a apresentação de um 
Plano de Redução da Violência Letal praticada pela Polícia Militar, de maneira rápida e estruturada. Dani Portela também enfatizou 
o atraso do lançamento do Plano de Segurança Pública do estado, chamado Juntos Pela Segurança, que está sendo aguardado há 
10 meses, inclusive, na ocasião a Deputada cobrou o Plano ao Secretário de Defesa Social, Alessandro Carvalho, presente na 
Audiência. Somado a isso, Pernambuco, hoje, foi classificado como o estado mais violento no Nordeste e o segundo mais violento 
do Brasil. As pessoas LGBTQIAPN+ também precisam ser mencionadas nesse cenário de tanta violência, afinal, por 10 anos 
consecutivos, o Brasil é o país que mais mata pessoas trans e travestis, e esses números também se expressam na violência em 
Pernambuco. Na sequência, foi a vez do Deputado João Paulo, que mencionou a importância do debate acontecer com 
representações da sociedade civil e do Poder Público. Ele afirmou que existe uma ausência de formação em direitos humanos para 
o efetivo policial, e a população pobre e negra sofre com as consequências disso. Por outro lado, ele registrou que a função policial 
é extremamente estressante, mas isso não justifica agir fora da lei quando o assunto são as comunidades mais pobres. Somado a 
isso, ele frisou que precisa haver, de maneira efetiva, uma campanha de desarmamento por parte do Governo, e um levantamento 
das áreas com mais índices de violência para a criação de políticas públicas. Logo após, o Deputado também falou da ausência do 
Juntos pela Segurança, ele criticou os que desfizeram o Pacto Pela Vida, antigo plano, mas não colocaram nada no lugar. Somado 
a isso, o parlamentar mencionou que é o relator da PEC que está discutindo, na ALEPE, as faixas salariais dos policiais, entretanto 
já tentou dialogar com o Governo do Estado para saber qual a posição dele sobre o assunto, além disso, tentou marcar audiência 
com o Comandante da Polícia Militar e não teve êxito em ambas as tentativas. Por isso, o Deputado aproveitou para convidar o 
Comandante pessoalmente durante a Audiência Pública. Na sequência, Dani Portela registrou a presença de Alyne Silva, da Escola 
Livre de Redução de Danos; do MTST; e do Movimento de Luta por Moradia. Logo após, a palavra foi passada para Ana Maria 
Franca, Coordenadora Regional do Instituto Fogo Cruzado, que iniciou ao explicar o que é o Instituto e o objetivo dele de mapear 
a violência armada na Região Metropolitana do Recife, no Rio de Janeiro, em Salvador e em Belém. Diante disso, o Instituto passa 
a alimentar um banco de dados, aberto e vivo, que permitirá apresentar algumas tendências do contexto da violência nessas 
regiões. Ana Maria, informou que desde 2022 o Instituto incluiu o indicador de raça, mesmo sendo, na maioria das vezes, dados 
subnotificados, ou seja, que não constam nos registros. Segundo ela, existem 1.062 (mil e sessenta e duas) vítimas com o perfil 
racial identificado, e desse total 757 (setecentas e cinquenta e sete) pessoas são negras, isso representa que 71% das vítimas com 
o perfil racial identificado são negras. Dito isto, Ana Maria relembrou que o Cabo de Santo Agostinho, de acordo com o Anuário 
Brasileiro de Segurança Pública, é a quinta cidade mais violenta do Brasil. Ademais, ela frisou que Pernambuco está em uma 
crescente juvenilização das mortes, em pouco mais de 5 anos, foram registrados 600 (seiscentos) casos de adolescentes baleados, 
desse total 391 (trezentos e noventa e um) foram mortos. Apesar de o estado não estar no foco midiático nacional, por causa do 
cenário da violência, ela fez uma comparação extremamente importante: o Rio de Janeiro, nesse mesmo período de 5 anos, 
registrou 316 adolescentes baleados, um número, inclusive, menor do que o de adolescentes mortos aqui, então é imprescindível 
estar em alerta, e não confortável com o fato de não estar em visibilidade. No que tange à letalidade da violência armada, Ana 
Maria, informou que no Rio de Janeiro o Fogo Cruzado registrou 30.287 (trinta mil duzentos e oitenta e sete) registros, a partir do 
disparo da arma de fogo, com e sem vítimas, 12.468 baleadas, ou seja, em 27% das ocorrências faz-se uma vítima. Em 
Pernambuco, o Instituto registrou 9.074 (nove mil e setenta e quatro) casos, porém são 10.102 (dez mil cento e duas) pessoas 
baleadas, quer dizer que em 95% das ocorrências existem vítimas, com homicídios múltiplos, tendo em vista que tem mais mortes 
do que casos. Por fim, Ana Maria, negritou que o Fogo Cruzado chegou no estado há 5 anos, justamente, quando as políticas de 
dados estavam sendo desmontadas e a violência voltava a crescer. Ela reafirmou que os dados possibilitam conhecer o contexto 
e a partir daí ele pode ser resolvido. Na sequência, Priscila Santos, da Rede de Mulheres Negras, contou um pouco sobre a criação 
do Fórum Popular Segurança Pública, que objetivou, pensar a partir de uma perspectiva popular em conjunto com vários atores da 
sociedade política e da segurança pública, além disso, ela falou sobre um processo conhecido como “nordestização da violência”, 
que é, basicamente, a mudança geográfica da base da violência do Sudeste para o Nordeste brasileiro. Diante disso, o foco do 
Fórum é aprofundar os debates sobre proteção e prevenção social do crime e da violência, violência armada, controle de armas e 
munições, violência contra crianças, adolescentes e jovens, sistema de justiça criminal, política de drogas, direito ao território, 
enfrentamento ao genocidio, fortalecimento das lutas e movimentos sociais, e comunicação e tecnologias.  Logo após, Priscila 
Santos mencionou uma reportagem nacional que informava a proporção de mortes de pessoas negras em operações policiais em 
alguns estados brasileiros; em Pernambuco esse número foi de 89,66%, e em alguns municípios do estado o percentual chegou a 
ser de 100%. Portanto, ela exclamou que a população não aceita mais uma polícia militar que traga insegurança, e que tenha os 
corpos pretos como alvos prioritários o tempo inteiro. Na sequência, a Deputada registrou a presença de Eduardo Paysan, 
representante da Aliança Nacional LGBTI e do Conselho Estadual de Direitos Humanos, e, logo após, convidou para fazer a sua 
fala Maria Clara D’avilla, do GAJOP, Gabinete de Assessoria Jurídica Organizações Populares, que exclamou sobre a importância 
da participação popular na construção da Segurança Pública de Pernambuco, porque esse assunto afeta a vida de todas as 
pessoas pessoas, especialmente, pobres e negras, da forma mais cruel, que é a violência letal. Maria Clara também falou que a 
narrativa de que a maioria das pessoas que cometem crimes são negras, não passa de uma fala racista e é necessário observar 
que isso, na verdade, é em função da forma como as forças de segurança estão construídas para operacionalizar o genocidio da 
juventude negra, e como essas mesmas forças atuam para criminalizar comunidades inteiras para legitimar quando ocorrem 
situações envolvendo letalidade. Além disso, ela falou que o Fórum Popular, em 2023, apresentou uma construção de propostas 
para a nova gestão do Governo do Estado, são elas: propostas voltadas para a prevenção social do crime, à prevenção da violência, 
e à concretização de políticas de segurança pública que contemplassem as demandas populares. Na sequência, Maria Clara 
informou que iria deixar o caderno de propostas com os representantes do Governo presentes na Audiência, tendo em vista que ele 
não tinha sido recebido no início do ano, a fim de que pudesse ser incorporado ao Juntos pela Segurança. Inclusive, ela mencionou 
algumas propostas que julgou serem imprescindíveis para a mudança efetiva da Segurança Pública do estado: um Plano Estadual 
de enfrentamento à violência letal, especificamente as provocadas pelas forças policiais, assistência jurídica às famílias de vítimas 
da polícia, além da assistência psicológica e social. Inclusive, ela falou sobre o CEAV (Centro Estadual de Apoio às Vítimas de 
Violência) que oferecia essas assistências, mas foi desmontado  e desativado, por isso, Maria Clara exclamou que esse centro 
precisa ser reativado, e falou sobre a necessidade de que seja incluída a perspectiva específica das vítimas de violência institucional. 
Além disso, a advogada mencionou acerca da problemática da política de metas e bonificações da Polícia Militar que é baseada na 
apreensão de drogas e flagrantes. Em seguida, a Deputada convidou para fazer a sua fala Manoela Andrade, representante da 
Frente Pelo Desencarceramento, que pontuou, inicialmente, sobre o projeto político genocida contra o povo negro e periferico. Além 
disso, falou que, em 2023, Pernambuco recebeu em torno de R$ 1.000.000.000 (um bilhão de reais) do Governo Federal para investir 
em segurança pública, e o dinheiro foi utilizado na construção de presídios, aquisição de mais viaturas e concursos para policiais. 
Manoela, afirmou que em 2007, antes do antigo Pacto pela Vida, o número da população carcerária no estado era de 17.000 
(dezessete mil)  presos, em 15 anos esse número dobrou para quase 31.000 (trinta e uma mil) pessoas. Ela ainda pontuou que o 
estado é ausente nas periferias e só se faz presente através do braço armado, a polícia militar; além disso, discorreu sobre o caso 
das ZEIS nas quais os moradores sofrem diariamente coerções e violências para sair dos seus territórios ancestrais e abrir espaço 
para os grandes empreendimentos privados. Somado a isso, ela afirmou ser conselheira da cidade do Recife, e da 1ª vara de 
execuções penais de Pernambuco, órgão esse que prevê que a sociedade civil realize inspeções nas unidades prisionais. No tocante 

a esse serviço, Manoela, pontuou ser imprescindivel, tendo em vista que a Governadora do Estado desmontou o Mecanismo de 
Prevenção e Combate à Tortura, e apesar de ter o pior sistema prisional do Brasil, não possui nenhum instrumento que fiscalize esse 
sistema. Ela, ainda, disse acreditar que esse interesse em militarizar ainda mais o estado, irá resultar no aumento da violência letal. 
Por fim, saudou Rafael Westei, da Escola Livre de Redução de Danos, que sofreu uma criminalização durante o carnaval de Olinda, 
em 2023, assim como, saudou Amorim, homem trans, que estava gestante e foi brutalmente espancado pela polícia, o resultado 
dessa violência foi um aborto. Na sequência, foi a vez da Dra. Helena Martins, coordenadora do Centro de Apoio Operacional de 
Defesa Social e Controle Externo da Atividade Policial do MPPE, que discorreu sobre o curto tempo de existência desse CAO, criado 
apenas em 2021, em meio à pandemia. Ela pontuou que em decorrência dos números e índices alarmantes de mortalidade, 
resultante da atividade policial, da juventude negra e periféricas houve a necessidade de se pensar um trabalho prático, estratégico 
e concentrado que não fosse meramente consultivo. Sendo assim, o Procurador Geral, Dr. Marcos Carvalho, priorizou criar um grupo 
de apoio (GACE) composto por seis promotores que começaram a atuar como um gabinete jurídico, focado nas notificações de 
mortes no Estado de Pernambuco, afinal a Secretaria de Defesa Social precisa informar o MPPE, dentro do prazo de 24h, sobre as 
mortes ocorridas. A promotora também comunicou que divulgaram esse novo trabalho e abriram as portas para a sociedade civil 
visando parcerias, ela mencionou também alguns casos que o GACE acompanhou e conseguiu reverter: o de tiffany, mulher trans, 
que foi agredida fisicamente por policiais militares; e o de Rafael Paulo, morador da comunidade do Detran, que foi assassinado. 
Inclusive, Dra. Helena esclareceu que vários desses casos chegaram ao MPPE como arquivamento e retornaram como denúncia, 
até mesmo com pedidos de afastamento de policiais militares. Somado a isso, a promotora discorreu sobre a chacina em 
Camaragibe, ao comunicar que o MPPE instaurou dois procedimentos de investigação criminal, um para apurar a morte dos policiais 
e outro sobre as mortes dos parentes do Sr. Alex; além disso, está acompanhando o caso com o apoio da Secretaria de Defesa 
Social, para que ao final desse trabalho o MPPE consiga construir um protocolo de atuação para a Polícia Militar em caso de morte 
de policial. A promotora ainda enfatizou que o trabalho de controle externo é espinhoso, já que em alguns casos vai contrariar e em 
outros precisará contar com o apoio e a colaboração da polícia. Por fim, ela informou que o MPPE está vigilante, atento e combativo 
com o trabalho de controle externo da atividade policial, com foco nas mortes, e que apesar do aumento dos números, desde abril, 
no mês de outubro eles só foram notificados de uma única morte decorrente da atividade policial. Na sequência, a Deputada Dani 
Portela fez algumas provocações a fim de deixar mais objetiva a participação das secretarias e outros órgãos: pediu para que 
respondessem às provocações feitas anteriormente; questionou sobre a data vencida do lançamento do Juntos pela Segurança;  
perguntou, mais especificamente, se o programa prevê ações formativas para os agentes de segurança pública com foco nos direitos 
humanos; questionou sobre quando irá começar o uso definitivo das câmeras nos fardamentos policiais; quis saber quais as 
propostas da gestão de reparação e assistência para vítimas da letalidade policial, bem como para suas famílias; questionou sobre 
as medidas tomadas pelo estado para o fortalecimento do NAP, Núcleo de Acolhimento Provisório, que passou por um processo de 
desmonte, tendo em vista, que nesse momento estava em discussão a LOA, Lei Orçamentária Anual, e o PPA, Plano Plurianual 
2024-2027. Por fim, quis saber qual a previsão de retorno do Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate à Tortura e do Comitê 
Estadual de Prevenção e Combate à Tortura, instrumentos essenciais de enfretamento à violência e à letalidade por parte dos 
agentes de segurança. A Deputada frisou que, recentemente, acompanhou a visita do Ministro dos Direitos Humanos, Silvio Almeida, 
ao Complexo Prisional do Curado e, depois, fizeram uma reunião específica sobre esses mecanismos, na qual foram consensuados 
alguns encaminhamentos, mas até hoje não tiveram nenhuma resolução. Portanto, ela trouxe essa questão à tona para que fosse 
respondida, assim como as perguntas anteriores ao longo das falas dos representantes do Governo. Na sequência, a Deputada Dani 
Portela agradeceu a presença desses representantes, tendo em vista, que muitas vezes essas secretarias não comparecem. Logo 
após, a palavra foi facultada para Lucas Magalhães, Gerente Geral de Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Secretaria 
Executiva de Direitos Humanos (SEDH), que informou que a Secretaria passa por uma reestruturação, já que a secretária Lucinha 
Mota deixou o cargo para assumir o mandato de vereadora em Petrolina. Logo após, ele mencionou que a governadora anunciou 
que nos meses seguintes irá fortalecer a pauta de direitos humanos no estado, além disso, Lucas explicou que a Secretaria Executiva 
de Direitos Humanos é dividida em dois eixos: os programas de promoção e os de proteção. Os de promoção abrangem o combate 
à LGBTQIA+fobia e a redução da violência contra as pessoas idosas, e ambos fazem formações. Inclusive, em conjunto com a 
SERES, Secretaria Executiva de Ressocialização, a SEDH tem feito formações nas unidades prisionais, visando a diminuição da 
LGBTQIA+fobia. Já em parceria com a Defensoria Pública de Pernambuco, a Secretaria pretende fazer mutirões para a retificação 
de nome e gênero de pessoas transexuais e travestis que estão privadas de liberdade. Ademais, Lucas Magalhães colocou a 
Secretaria Executiva novamente à disposição para fazer formações em direitos humanos para policiais militares, civis e penais. 
Seguidamente, ele discorreu sobre os programas de proteção, os quais ele gerencia: o NAP (Núcleo de Acolhimento Provisório), é 
o grande guarda-chuva, tendo em vista que recebe todas as pessoas ameaçadas, e posteriormente é que elas passam por uma 
triagem para fazer parte do programa de proteção mais adequado; o PPCAAM é o Programa de Proteção a Crianças e Adolescentes 
Ameaçados de Morte no estado; o PROVITA é o Programa de Assistência a Vítimas, Testemunhas Ameaçadas e Familiares de 
Vítimas de Crimes; e o PEPDDH é o Programa Estadual de Proteção aos Defensores dos Direitos Humanos. Segundo Lucas todos 
esses programas trabalham diretamente na redução das MVI (Mortes Violentas Intencionais), já que se não estivessem sob a 
proteção desses programas, muitas dessas pessoas estariam mortas. Na sequência, a palavra foi passada para Carla Farias, 
representante da Secretaria de Defesa Social, Criança, Juventude, Prevenção à Violência e às Drogas, que saudou as pessoas 
presentes e explicou que tanto o Secretário Interino, quanto a Secretária Executiva estavam em viagem, e por isso não puderam 
comparecer. Sendo assim, ela falou da atuação que a pasta desenvolveu ao longo dos últimos onze meses, como as frentes que 
priorizaram os territórios com alto índice de violência e vulnerabilidade social, pautado em um estudo técnico desenvolvido no 
Programa de Prevenção ao Crime e à Violência, em conjunto com a UNODC, a PNUD, a ONU-Habitat e o Instituto Igarapé. 
Ademais, ela também citou o Serviço de Mediação de Conflitos, que é realizado atualmente de forma fixa nos Núcleos Estaduais 
de Prevenção Social, – que totalizam doze núcleos –, e de forma itinerante com equipes que percorrem todo o estado. Além disso, 
outro eixo de atuação da Secretaria contempla a Promoção das Oficinas Socioculturais, que abarca atividades como capoeira, 
grafite, dança e futebol. Logo após, a palavra foi passada para o Coronel Tibério César dos Santos, Comandante Geral da Polícia 
Militar no Estado de Pernambuco, que informou as disciplinas abarcadas na formação dos policiais militares com a finalidade de 
gerar um tratamento humanizado por parte dos agentes: Direitos Humanos, Diversidade Étnica e Sociocultural, Gestão Integrada 
e Comunitária, Prevenção e Mediação de Conflitos, e Práticas Restaurativas. Ademais, o Coronel trouxe o dado de que mais de 
70% dos policiais militares e civis são pretos e pardos, como um argumento para justificar que os agentes não são racistas. 
Entretanto, o Comandante não soube responder porque, pelo segundo ano consecutivo em Pernambuco, todas as vítimas 
assassinadas pela Polícia Militar eram negras, e tampouco soube dizer às mães, que perderam seus filhos inocentes, como tirar a 
vida de crianças e jovens pode ser enquadrado dentro do estrito cumprimento do dever legal. Logo após, a Deputada Dani Portela 
alegou que as pessoas sabem da raça predominante entre os policiais, e solicitou que o debate fosse mais aprofundado, visto que 
o que estava sendo discutido é que nas comunidades não chegam políticas públicas de moradia, de saúde, de lazer ou de esporte. 
O Estado se faz presente, infelizmente, por meio da brutalidade policial, e o que precisava ser trazido na Audiência é justamente 
como fazer para alterar esses dados. Imediatamente, a parlamentar socializou que os conselheiros do Comitê Estadual de 
Prevenção e Combate à Tortura, estão com os mandatos vencidos desde janeiro de 2023, e questionou quando ocorrerá uma nova 
eleição dos conselheiros. Além disso, Dani Portela reforçou a fala de Maria Clara, advogada do GAJOP, e indagou qual a previsão 
do retorno da política do Centro de Atendimento às Vítimas de Crime, tão importante no âmbito estadual. Prontamente, a palavra 
foi passada para o Sr. Alessandro Carvalho, Secretário de Defesa Social de Pernambuco, que afirmou que tanto o Governo de 
Pernambuco, quanto as Polícias Militar e Civil, junto com a Secretaria de Defesa Social não coadunam com nenhuma forma de 
violência por quem quer que seja, inclusive por servidores de seus quadros. Ademais, o Secretário informou que pelo fato das 
intervenções dos agentes de segurança pública não representarem 10% de todas as Mortes Violentas Intencionais, a polícia de 
Pernambuco é considerada, pela doutrina, a 2ª menos letal do Brasil. Na sequência, o Deputado João Paulo foi convidado para 
fazer o uso da fala novamente, e lamentou a despreocupação dos representantes do estado com a vida da população sendo tirada 
pelos agentes de segurança pública, assim como denunciou a falta de compromisso em implantar políticas públicas voltadas para 
diminuir essa brutalidade policial, que atinge, em sua maioria esmagadora, negros e pobres. Na sequência, a Deputada Dani 
Portela registrou que a Chefe da Polícia Civil compreendeu que as temáticas são mais pertinentes à Polícia Militar, e se 
disponibilizou, como Polícia Científica, a acompanhar a Audiência. Seguidamente, a palavra foi franqueada para o público 
presente que quisesse fazer alguma intervenção, e Liliana Barros, Ouvidora da Defensoria Pública de Pernambuco, compartilhou 
algumas estatísticas relacionadas ao tema, o fato de que a maior parte das pessoas que relatam violências em Audiências de 
Custódia na capital do estado é composta por homens, negros, e jovens com idades entre 18 e 24 anos. Além disso, embora a 
maior parte dos registros não especifique a fonte da violência, o maior índice é proveniente da polícia militar. Em seguida, Liliana 
afirmou que o programa de segurança pública do Governo Raquel Lyra não contempla as mulheres, e propôs que não só sejam 
desenvolvidas políticas públicas de educação, lazer, cultura e geração de renda, como também que a saúde mental dos agentes 
de segurança seja levada em consideração. Por fim, reivindicou a humanização do sistema penitenciário em Pernambuco. Já 
Luca Lins, da Rede Nacional de Feministas Antiproibicionistas (RENFA), reiterou que o problema não só da letalidade policial, 
mas da letalidade como um todo reflete no genocídio da população negra, e a prova disso são os altos números de policiais 
negros que morrem em serviço. Ademais, ressaltou a necessidade de intersetorialidade das políticas públicas e denunciou que o 
estado, muitas vezes, não atua de maneira preventiva na questão da violência contra a mulher. Logo após, o Sr. Luiz Amâncio, 
pai de Vitor Kauã, vítima da violência policial no estado, compartilhou a sua dor e a de sua família com o brutal assassinato de 
seu filho, apontado por ele como inocente, que foi ‘’confundido’’ com criminosos da região pela polícia militar. Seguidamente, a 
Sra. Verônica, mãe de Deivson Fernando, jovem de 19 anos morto pelo Batalhão de Operações Policiais Especiais (BOPE), 
clamou por justiça e celeridade, tendo em vista que, após 3 anos do homicídio de seu filho, o inquérito ainda não foi fechado. Na 
sequência, a Sra. Maria Lúcia, mãe de mais um jovem vítima da polícia militar, compartilhou que após dez anos da invasão da 
sua casa, pelos policiais, e do assassinato de seu filho, Marcos Laurindo, os responsáveis ainda não foram penalizados. Em vista 
disso, a Sra. Solange, mãe de Johnny, que foi morto em uma abordagem policial a caminho do seu trabalho, também clamou por 
justiça e pela responsabilização dos policiais para que esses casos não fiquem impunes. Logo em seguida, Camila Reis, 
representante da Associação de Polícia Científica de Pernambuco,  facultou a Polícia Científica e a Perícia Criminal como 
ferramentas para detectar os excessos nesses contextos de violência e proteger a população. Na sequência, Keila Marques, 
representante do Grupo Comunidade Assumindo Suas Crianças (GCASC), questionou como o Pacto Pela Vida pode levar esse 
nome se tantos jovens, principalmente negros, morrem nas mão da polícia. Posteriormente, Jorge Cavalcanti, da Marco Zero 
Conteúdo, apontou que na apresentação do Secretário de Defesa Social, ao fazer a comparação entre a quantidade de pessoas 
mortas pela polícia e o número de policiais mortos, ele não especificou dentre os policiais mortos, quais deles tiveram como causa 
o suicídio ou até mesmo quem deles foi assassinado por outros policiais, visto que sem essas especificações, não há como 
estabelecer uma relação. Seguidamente, Eduardo Paysan, do Conselho Estadual de Direitos Humanos, lamentou a banalização 
que ocorre com a morte de crianças e adolescentes negros, e se colocou à disposição para fortalecer o campo de formação em 
Direitos Humanos, assim como ressaltou a importância de atuar com um enfoque restaurativo e educativo no âmbito do 
encarceramento dos jovens. Na sequência, a Sra Marcela expôs a triste realidade de que Pernambuco é o estado que mais mata 
pessoas trans e travestis do Brasil, e requereu um curso de capacitação para policiais voltados para questões LGBTQIAPN+, visto 
que a transfobia também é bastante praticada por agentes do estado. Por fim, a Sra. Maria, do Movimento dos Trabalhadores 
Sem Teto (MTST), denunciou as abordagens truculentas dos policiais militares nas ocupações. Diante do exposto, a Deputada 
Dani Portela elencou as sugestões de encaminhamentos trazidas, tal como uma atuação permanente da Comissão de Direitos 
Humanos da Casa com as entidades da sociedade civil e governamentais. No mais, a parlamentar afirmou que o momento foi 
extremamente exitoso, agradeceu a presença e a participação de todas as pessoas, e declarou encerrada a Audiência Pública. 
E, para que tudo fique registrado, foi lavrada a presente ata, sem emendas, rasuras ou ressalvas. 

Ata de Comissão
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